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N°  30 	 CURITIBA, TERÇA-FEIRA, EM 
COMISSA0 CONaUTUCIONAL 

ATA DA DECIMA SEGUNDA REUNIA0 ORDINARIA 

Aos vinte e sete dias do mês de junho 
de hum mil novecentos e oitenta e nove, 
reuniu-se a Comissão Constitucional, às 
09:00 horas, no Plenário da Assembléia 
Constituinte, sob a presidência do Sr. De-
putado Constituinte Basilio Zanusso, mais 
a presença dos seguintes Srs. Deputados 
Constituintes membros titulares: Calto 
Quintana, Relator, Algaci TCaio, AntOnio 
Martins Annibelli, Artagdo Mattos Ledo, 
CAndido Bastos, Djalma de Almeida  Cesar,  
Edmar Luiz Costa, Erondy  Silveri°,  Eze-
quias Los  so,  Gernote Kirinus,  Harold°  Fer-
reira,  Romero  Oguido, João Arruda, Jose 
Afonso, Vera Agibert, Lauro Alcantara, Ne-
neu Massi6nan,  Nestor  Baptista, Orlando 
Pessuti, Paul mo. Delazeri, Pedro Tbnelli, 
Sabino Campos e Valderi Vilela; membros 
suplentes:  Amelia  Hruschka, Irondi Puglie-
si, Jose Alves, Neivo Beraldin, Nelson 
Vasconcellos, Raul Lopes e Rafael Greca; e 
mais a presença do Sr. Deputado Jose Roge-
rio. Cumprindo o disposto no inciso II do  
art.  14 do Regimento Interno desta Comis-
são, nominamos os Srs. Deputados titulares 
que não se fizeram presentes nesta reu-
nião: Luiz Alberto Martins de Oliveira e 
Luiz Antonio Setti; e suplentes: Acyr Mez-
zadri, AntOnio RArbara,  David  Cheriegate, 
pirceu Manfrinato, Eduardo Baggio, LeOni-
das Chaves, Lindolfo Júnior, Luiz Carlos 
Alborghetti, Nilton Barbosa e Pirajd Fer-
reira. Havendo número legal, o Sr. Presi-
dente abriu os trabalhos. Não havendo ex-
pediente a ser lido e dispensada a leitura 
da Ata da Reunião anterior, passou-se A 
discussão e votação dos pareceres As  amen-
das e artigos do Anteprojeto de Consti-
tuição da Camisslo Constitucional. Foi 
acolhido o parecer do Relator às seguintes 
emendas: 0009, 0814, 0023, 0251, 0929, 
0091, 0549, 0924, 0987, 0107, 0123, 0920, 
0126, 0127, 0128, 0552, 0554, 0555, 0556, 
0547, 0985, 0548, 0553, 0559, 0561, 0562, 
0724, 0813, 0923, 1004, 1020, 1208, 0921, 
0021, 0025, 0038, 0054, 0088, 0105, 0106, 
0125, 0257, 0353, 0425, 0550, 0551, 0560, 
0560-A, 0677, 0780, 0793, 0811, 0812, 
0910, 0946, 0993, 1103, 1194, 1403, 1406, 
1414, 1415, 1416 e 1417; foi rejeitada a 
emenda n°  0369, e retiradas pelos autores 
as emendas 0563, 0678, 0984, 0988 e 1177, 
conforme notas taquigráficas em anexo. Fbi 
aprovado o artigo 29. Nada mais havendo a 
tratar o Sr. Presidente deu por encerrada 
a reunião, marcando outra para amanhã, dia 
28/06/89, As 09:00 horas. E para constar e  
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produzir os efeitos legais, lavrei a pre-
sente Ata, que após lida e aprovada  sera'  
assinada pelo Sr. Presidente e por mim, 
Wilson Penka, Secretário da Camissão. 

(aa).BASILIO ZANUSSO - Presidente 
Wilson Penka - Secretário 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Ha-
vendo número legal, declaro aberto os 

trabalhos da presente Sessão. 

O SR. PEDRO TONELLI (Pela Ordem) - Sr. 
Presidente, requeiro Chamada Nominal 

dos integrantes da Comissão Constitucio-
nal, para averiguar se IA quorum para de-
liberar. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Antes 
porem da Chamada Nominal nós temos 

Oficio, que consta do Expediente desta Co-
missão de n°  11/89, subscrito pela Deputa-
da  Amelia  Hruschka.  (Le  Oficio). 

Passaremos a Chamada Nominal dos Srs. 
Deputados. 

18 Srs. Deputados presentes, há quorum 
para deliberar. 

Conforme Ordem do Dia vamos discutir e 
apreciar todas as Emendas relativas ao Ar-
tigo 29 do Anteprojeto do Deputado Calto 
Quintana. 

NOs deixaremos as Emendas de consensa 
das Lideranças para apreciarmos por Ulti-
mo. Vamos iniciar  can  as polamicas. 

Emenda de n°  9 que consta da pagina 03 
e Emenda N°  814. A nove do Deputado  David  
Cheriegate* e a oitocentos e quatorze do 
Deputado Luiz Alberto Martins de Oliveira. 
A número nove e da página três, volume I 
do anexo e a oitocentos e quatorze do Luiz 
Alberto, está na página duzentos e quatro, 
volume n°  dois. 

Um só parecer. 0 parecer e pelo não a-
colhimento. Ate vou me permitir a ler o 
parecer do Ilustre Deputado Relator.  

(Le  parecer acima mencionado). 
Em discussão o parecer contrário sobre 

as emendas 09 e 814. Não havendo quem 
queira discutir, em votação. Os Deputados 
que aprovam o parecer do Sr. Relator per-
maneçwr- como estão. APROVADO, com exceção 
dos Senhores Deputados Haroldo e Nereu, 
que votam  cam  as emendas. 

Passamos às emendas n°  21, 251 e 929.  
Sao  os autores os Deputados  David Cherie-
gate,  Jose Afonso,  Paulin°  Delazeri. A 
emenda 23 consta da página 07 do primeiro 
volume do avulso. A emenda 23 do Deputado  
David  Cheriegate dispbe o seguinte:  (Le  
Emenda). 

Pela ordem o Deputado Erondy  Silveri°.  



Pág. 02 
O SR. DEPUTADO ERONDY SILVIMIO (Pela Or-

dem) - Senhor Presidente, eu gos-
taria de fazer um apelo A Mesa para que 
não repita a leitura das emendas já que 
estão nos avulsos...(apanhamento taquigrá, 
'fico prejudicado em virtude de o orador 
não ter feito uso dos microfone6). 

O SR. PAULIN° DELAtERI (Pela Ordem) - Eu 
requeiro, Sr. Presidente, que se con-

tinue Tazendo a leitura do parecer, porque 
nós precisamos votar com CalmA,  cam  
tranqüilidade, sabendo o que estamos vo-
tando, tempo para ler, para analisar, para 
refletir, porque ninguém vem aqui, no nos-
so entendimento, preparado, com o voto já 
decidido sobre cada emenda apresentada. 
Por isso, eu tenho necessidade, Senhor 
Presidente, que se continue fazendo as 
leituras dos parecereS. Muito obrigado. 

O SR. ERONDY SILVVRIO (Pela  Oran)  - 0 
nobre Deputado não entendeu. 
E para não repetir a leitura da  amen-

da. Eu acho que todos aqui sabem ler. 

O SR. PRESIDENTE (PAgilio Zanusso) - Depu-
tado Erondy Silverio, esta Casa sabe 

da experiência que V. Exa. tem nesta Casa. 
Se nós nos reportamos a leitura da 

emenda e As vezes ate do parecer, é que V. 
Exa. inclusive tem dificuldade de locali-
zar, como eu e todos nós. 

Repito para que se vote  can  conheci-
mento e consciência do que estamos votan-
do. 

A proposta de V. Exa. viabiliza a vo-
tação em tempo menor, concordo e aceito a 
contribuigão de V.EXa., mas eu não quero 
tornar-me cansativo eu quero apenas que os 
Deputados localizem as emendaz porque 
as emendas e os pareceres estão em avulsos 
diferentes. 

A partir da próxima Sessão, _Deputado 
Erondy, certamente nós faremos a aprecia-
ção das emendas com maior rapidez. 

Em discussão as emendas 23, 251 e 929. 
As três com parecer pela rejeição do 

Deputado Relator. Em discussão. 

0 SR.  JOSE  AFONSO  JUNIOR  (Para discutir) - 
A emenda 251, de minha autoria, ela 

quer contemplar o pessoal do Tribunal de 
Contas, que no inciso )CCdo anteprojeto: 

"A lei fixará o limite máximo e a re-
lação dos valores entre a maior e a menor 
remuneração dos Servidores Públicos, ob-
servados como limites máximos que o âmbito 
dos respectivos poderes...", eu estou 
acrescentando o Tribunal de Contas, "os 
valores percebidos cano remuneração e es-
pécie a qualquer t.tulo por Deputados Es-
taduais, Secretários de Estado, Desembar-
gadores Conselheiros,tambem estou colocan- 
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donos municlpios valores perceb doa-co-
mo remuneração e espécie pelo Prefeito". 

R sabido que  h,á  muito tempo nós temos 
uma correlação Constitucional com o Tri-
bunal de Contas, mas este organismo, na 
hora dos aumentos ele fica sempre de fora. 

Então eu gostaria através dessa minha 
emenda que fosse aprovado o Tribunal de 
Contas  al  também. 

0 SR. PEDRO DOM,' (P4ra discutir) - EU 
terli que Me opor ao: parecer dado 

pelo: Relator,. Deputado  Gait°  Quintana, 
porque eu acho que é' em boa hora, que nós 
temos a oportunidade de  tamer  uma medida 
necessAriara• NiministraçãoTública.  slue&  
estabelecer teto nos ganhos dos recursos 
públicos. 

As três emendas apontam, para algum 
limite estabelecendo um teto. Eu também na 
seqüência tenho emendas nesse sentido, que 
estabelecem tetos nos vencimentos e nos 
ganhos, oriundos dos cofres públicos, por-
tanto a justificativa dada pelo Relator, 
ela está remetendo, dizendo que é matéria 
de legislação ordinária, eu não concordo, 
eu acho que cano norma geral, nós deveria,. 
mos adotar na Constituição do Paraná um 
teto máximo dos vencinentos_dos_ganhos 
públicos. Eu acho que esta inteng&O é mui- 
to boa, eu espero que neste processo 
Constituinte todos se leMbrem que é uma 
medida necessária, por isso eu sou contra 
o parecer. 

0 SR. PAULIN() DELAZERI - Sr. Presidente, 
Srs. Deputados.  Taman  sou autor de 

uma dessas emendas, a de n°  929, onde se 
pretende estabelecer um 'teto máximo de 
trinta vezes entre o maior e o menor salá-
rio no setor público, tendo cano referen-
cia os Secretários de Estado no Poder Exe-
cutivo, os Deputados no Poder Legislativo 
e os Desembargadores no Poder Judiciário. 

Eu entendo, Sr. Presidente, Srs. Depu-
tados, que é muito importante que aprove-
mos esta emenda, para começar um projeto 
de promoção de justiça salarial no setor 
público, inverter a situação atual onde 
poucos ganham muito e muitos ganham pouco. 

Nós temos que distribuir a riqueza e a 
renda. E eu  fag()  e fiz esta Emenda, Sr. 
Presidente, Srs. Deputados, por pertencer 
a um Partido que prega a social democracia 
e a social democracia significa o bem-es-
tar social e o bem-estar social só vai ha-
ver quando existir bem-estar econemico e 
nós temos que promover através da legisla-
ção esses mecanismos de distribuição da 
riqueza. 

E aqui faço, através desta Emenda, o 
cumprimento do programa do meu Partido pa-
ra promover, começar a promover a distri-
buição da riqueza que tanto apregoamos 
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ainda em outras organizações partidárias, 
mas neste momento cano programa fundamen-
tal do meu Partido, o PSDB. Muito obriga-
do. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) -  Can  a 
palavra o Sr. Gaito Quintana, Deputado 

Relator. 

O SR.  GAIT°  QUINTANA - Apenas a justifica- 
Oa  da Emenda. Sr. Presidente. A Emen-

da do nobre Deputado, inicialmente Jose 
Afonso Júnior, nós englobamos  can  Parecer 
contrario exatamente porque o Artigo 37. 
inciso XI da Constituição Federal, ele 
explicita que:  (La  Artigo 37, Inciso XI, 
Capitulo VII da Constituição Federal). 

A Constituição Federal não contempla o 
Conselheiro, no caso Tribunal de Contas. 

Então, por simetria o .Estado tanibémi 
não contempla, visto que o Tribunal de 
Contas não faz parte de um Poder indepen-
dente e a fixação entre o Executivo, Le-
gislativo e Judiciario, pertence ao Tribu-
nal de Contas o mesmo parâmetro do Poder 
Legislativo. 

No entanto, eu gostaria de, atendendo 
o espirito do nobre Parlamentar, dizer que  
os Conselheiros do Tribunal de Contas tm 
isonomia de vencimentos,  can  os juizes, 
promotores públicos, razão pela qual o seu 
vencimento ficaria igualdade desses mesmos 
vencimentos, tornando a sua ideia, portan-
to, acatada sem constar do texto constitu-
cional pela garantia da isonomia. 

Quanto as outras duas Emendas: fixação 
de teto em 70 vezes o salário mínimo e 30 
vezes o salário mínimo percebido por 
secretários de Estado, eu acho de grande 
risco a colocação na uonstitui0o. 

A lei ao determinar os vencimentos dos 
servidores públicos do Estado deveria fi-
xá-la, eu citaria um exemplo: 0 Secretário 
de Estado que é mencionado na lei para o 
parâmetro de vencimento de servidores ga-
nha um salário mínimo que indiscutivelmen-
te iria empurrar para baixo o salário de 
muitas categorias de servidores públicos. 
0 Secretário de Estado tem um salário 
aproximado de três mil cruzados. Se nós 
colocarmos esse parAmetro para relacionar-
mos trinta vezes o servidor público, o 
servido público vai acabar sendo achatado 
no seu salário, ao invés de nós procurar-
mos melhorá-lo. 

Eu acho que a lei nas peculiaridades 
de tantas carreiras que possuímos, tantas 
funções diferenciadas do funcionário 
público, caso a caso deveria fixar cano 
hoje; o vencimento do servidor sob pena de 
nós, tentando atingir um objetivo, preju-
dicarmos as carreiras que menos recebem no 
Estado. 
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SR. EDMAR LUIZ COSTA (Para Discutir) - Sr. 

Presidente, Sr. Relator, Srs. Deputa-
dos, eu vou votar a favor do Parecer do 
Relator, embora eu ainda faça alguma res-
trição ao texto do inciso XI. do artigo 
29. Mas passou-me desapercebido, não apre-, 
sentei Emenda, não dei Emenda neste senti-
do, e eu acho que a gente deve amadurecer 
a ideia para a outra etapa. 

A restrição que eu faço,  an  tese, de 
modo genérico, é a seguinte: vincular o 
teto do vencimento do funcionário público 
ao que recebe um Secretário de Estado, um 
Deputado, um Desembargador, e ate o prO-
prio Prefeito,e uma coisa um tanto quanto 
irreal e contra o funcionário público. 
Exemplo: um Secretário de Estado ele ganha 
um salário nominal. Este seria o teto para 
o funcionário público no Ambito do Execu-
tivo Estadual, mas o salário nominal dele, 
na verdade não representa tudo o que ele 
ganha não. Afinal, ele tem o telefone na 
casa dele pago pelo Estado, ele tem o car-
ro do Estado, ele viaja  can  o carro do Es-
tado e tem o motorista do Estado. Então, 
nós estamos achatando novamente os venci-
mentos dos funcionários públicos. Eu voto  
can  o Relator, mas vou tentar amadurecer 
uma ideia para a outra etapa de discussão 
e apresentação de emenda. 

0 SR. CAITO QUINTANA (Relator) - Se me 
permite, Sr. Presidente, a colocação 

que fizemos da rejeição para transportar a  
lei exatamente se baseianesse principio,* 
porque no texto da Constituição Estadtial 
nós tivemos que nos reportar exatamente ao 
que diz o  art.  37, inciso XI da Constitui-
ção Federal que amarra nessas mesmas pro-
porções à  Camara  Federal.  Ea  particular-
mente também acho que achatara os menores 
salários. Por isso que a lei deveria defi-
nir caso a caso esses vencimentos. 

0 SR.  JOSE  AFONSO J1ONI0R (Pela Ordem) - 
Sr. Presidente, eu gostaria ainda de 

acrescentar a minha emenda... eu concordo 
plenamente  can  olleputado Edmar Luiz Cos-
tas, mas eu quero dizer o seguinte: o De-
putado Caito Quintana disse que os conse-
iheiros teriam os aumentos  can  relação aos 
juizes, os mesmos percentuais, mas eu ain-
da insisto como ficariam os funcionários 
do Tribunal de Contas, coma seriam os  au,-
mentos deles, j que no anteprojeto esta 
constando aqui a "qualq0er titulo por De-
putados Estaduais, Secretários de Estados, 

jeseMbargadores" e mesmo o Prefeito, então 
eu gostaria de acrescentar476; conselheiro, 
uma vez que no Anteprojeto já está dizendo 
isso, Antenrojeto que nós estamos votando. 
Então, por isso que eu insisto que acre*, 
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cente porque o funciOn&rio do Tribunal de - 
Contas não terá o reajuste conforme o Ju, 
diciário, ele é um poder praticamente dis-
criminado, o Tribunal de Contas, porque 
ele d& um apoio constitucional a esta Casa 
de Leis,' mas na hora do aumento ele sempre 
fica de fora, sempre nós estamos votando 
nas camiss6es permanentes da Casa pedidos 
de aumento para o Tribunal de Contas. En-

tão, eu acho que é o momento já que se vo-
ta esta matéria de relevância e acrescente  
al  o Pessoal do Tribunal de Contas para 
que eles também tenham o pargmetro na hora 
dos seus aumentos. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - V.Exa. me concede  
urn  aparte? (assentimento) - A ideia de 

V.Exa. e boa, mas me parece o seguinte: o 
inciso XI não está tratando de reajuste de 
funcionário público, ele está apenas esta-
belecendo teto máximo e  minim,  e alem do 
mais eu ainda estou naquela corrente, quem 
sabe minoritária no Direito Público Brasi-
leiro, de que o Tribunal de Contas é um 
-órgão de assessoria da Assembleia  Legisla-
tive.  Então, o balizamento seria feito em 
torno daquilo que se  paga na Assembleia 
Legislativa do Estado do  Parana,  mas não 
me preocupa de qualquer maneira o fato de 
estar ou não citado o Tribunal de Contas, 
Tporque é apenas balizamento de mínimo e 
máximo e não tabela de reajuste de venci-
mento. 

0 SR. PRESIDENTE (Rasilio Zanusso) - Antes 
de colocar em votação, eu vou fazer a 

leitura do  art.  17 do nosso Regimento para 
orientação dos trabalhos: "Durante a dis-
cussgo de qualquer materia 

Passamos a votação das emendas 23, 251 
e 929, 

0 SR. PAULIN() DFLAZERI (Pela Ordem) - Sr. 
Presidente, que seja vota separadamen- 

te porque, embora o assunto é correlato, a 
emenda é um pouco diferente na sua reda- 
ção, e eu pretendo, Sr. Presidente, que a 
emenda 929 seja apreciada em separado. 

Nós faremos então duas votag6es a do 
929 de autoria de V. Exa. e depois da 
emenda 23 e 251 conjuntamente. Vamos colo- 
car em votação a emenda 929, votação nomi- 
nal: 
ALGACI TnLio - RELATOR 
ANNIBELLI - RELATOR 
ARTAGAO M.  LEAD  - RELATOR 
BASILIO ZANUSSO - RELATOR  
CANDID°  LOPES - RELATOR 
DJALMA A. CESAR - 
EDMAR LUIZ COSTA - 
ERONDY SILVERIO - RELATOR 
WEQUIAS - 
GERNOTE KIRINUS - RELATOR 

Ouritiba„ terça, em 27.06.89 _  _- 
HAROLD°  FERREIRA --EMENDA 
HOMERO °GUIDO - 
JOAO ARRUDA -  
JOSE  AFONSO - RELRIOR 
VERA AGIBERT - RELATOR 
LAURO LOBO - 
LUIZ ALBERTO -  
SETT'  - 
CAITO QUINTANA - RELATOR 
NEREU - EMENDA 
PESSUTT - RELATOR 
PAULIN() D. - EMENDA 
PEDRO TONELLI - EMENDA 
SABINO CAMPOS - RELATOR 
VALDERIVILELA- 
ACYR MEZZADRI - 
AMELIA H - 
BARBARA -  
DAVID  CEERIEGATE - 
MANFRINNATO - 
BAGGIO - 
IRONDI PUGLIESI - RELATOR  
JOSE  ALVES - RELATOR 
LEONIDAS - 
LINDOLF0 JONIOR - 
ALBORGRETTT 
NEIVO BERALDIN - 
NELSON VASCONCELLOS- RELATOR 

Antes cie procIamar- o resultado, apenas 
queria fazer um registro de 2 Deputados 
que são assíduos As reuni5es desta Comis- 
são na condição de suplente e que As vezes 
deixo de chamá-los,  MOB  eu faço esse re- 
gistro em função de suas presenças 
constantes: o Deputado Nelson.„Vasconcellos 
e o Deputado Raul Lopes', da Bancada do 
PSDB. 

17 Senhores Deputados  can  o Relator e 
5  can  a emenda. REJEITADA 'A EMENDA. 

Passamos agora a votação das emendas 
23 e 251. A emenda 23 de aUtoria do Depu- 
tado  David  Cheriegate. 

O SR. CAITO QUINTANA - Esta emenda que fi-
xa que a remuneração não excederá 70 

vezes o major salário. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Como 
está ausente o Deputado autor, faria-

mos votação simbólica. Os Deputados que 
votam  can  o Relator na emenda n. 23 de au-
toria do Deputado  David  Cheriegate, perma 
negam como estão. Aprovado por unantmida 
de. 

O SR. PEDRO TONELLI - Pela ordem. Solicito 
que registre meu voto favorável a 

emenda do Deputado  David  Cheriegate, já 
que famos derrotados na emenda do Deputado  
David  Cheriegate, já que famos derrotados 
na emenda do Deputado  Paulin°.  

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanuseo) Será 
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registrado. Será votada em seguida a 

emenda 251, de autoria do Deputado Jose 
Afonso Júnior. Em votação. Os Senhores de-
putados que votam pelo acolhimento do pa-
recer do Relator permaneçam como estão. 
Aprovado.  Can  exceção dos votos do Deputa-
do Kirinus, do autor, do Deputado Artaggo 
Mattos Lego, do Deputado Djalma de Almeida  
Cesar  e do Deputado CAndido Bastos. Rejei-
tada a Emenda. 

Passamos então para as emendas seguin-
tes, sempre ao mesmo artigo 29. Emendas 
na. 91, 549, 924, 987. Solicito que o De-
putado Relator se pronuncie acerca do seu 
parecer sobre as quatro emendas. 

0 SR. CAITO QUINTANA - As quatro emendas 
estão agrupadas em razão de versarem 

sobre o mesmo assunto e muitas delas serem 
semelhantes. A emenda 91 é de autoria do 
Deputado Gernote Kirinus. "A Lei estabele-
cerá os casos de contratação ... mesma 
função". (IA).  

Etta  emenda é sobre o Inciso 90  do ar-
tigo 29. 

0 inciso 90  ao artigo 29 dizia no an-
teprojeto: "A Lei estabelecerá os casos de 
contratação por tempo determinado.., inte-
resse público".  (Le'  

Nós temos mais uma emenda do Deputado 
Pedro Tbnelli dizendo que "as contratag6es 
serão ... um ano".  (Le).  

A emenda do Deputado Paulino Delazeri: 
"A lei estabelecerá os casos de contrata-
ção ... excepcional de interesse público" 

A emenda do Deputado Nereu Carlos Mas-
signan, que também acrescenta a realização 
de teste seletivo, ressalvada a calamidade 
pública, contrato de prazo máximo de um 
ano e vedada a renovação. 

0 parecer do Relator nas quatro  amen-
das, pelo acolhimento parcial, com a se-
guinte redação: 

"Ficaria o inciso 90  can  acolhimento 
das emendas  can  a seguinte redação: 

"A lei estabelecerá os casos de con-
tratação por tempo determinado ... suge-
rindo".  (Le).  

0 Relator está acatando o teste sele-
tivo e não ser prorrogável por mais de um 
ano, apenas ressalvando na sugestão a ca-
lamidade pública e a grave perturbação da 
ordem. S o parecer. 

0 SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) Em 
discussão o parecer do Relator que 

acolhe parcialmente as emendas apresenta-
das. 

0 SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN - para discu-
tir. 

0 SR. PRESIDENTE - (Pasilio Zanusso) Para 
discutir, concedo a palavra ao Senhor 
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Deputado NereU Carlos Massignan. 

0 SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN - Apenas gos- 
taria de um esclarecimento já que no 

Anteprojeto fala: "A Lei estabelecerá os 
casos de contratação por tempo determinado 
para atender A necessidade temporária de 
excepcional interesse público",  al  a pro-
posta do ilustre Deputado-Relator atenden-
do os seguintes principios: realização do 
teste seletivo, ressalvados os casos de 
calamidade pública e grave perturbação da 
ordem pública. 

Nbentenditento do Relator esse excep-
cional interesse público então se 
transforma na calamidade pública e na gra-
ve perturbação da ordem pública? E isso, 
Senhor Relator? 

O SR. RELATOR - (Calto Quintana) - Nobre 
Deputado, cano as Emendas pretendiam 

em cada uma delas restringir as expres-
ses: excepcional interesse público, que 
poderiam ser muito abrangentes no que nós 
entendemos, e que a intenção era restrin-
gir essa expressão, acatamos a ideia de 
colocarmos grave perturbação da ordem e 
calamidade pública cano razão de contrata-
ção em caráter temporário. 

O SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN = Quer dizer 
então que o teste seletivo será sempre 

realizado? A ressalva e em relação a cala-
midade pública e a grave perturbação da 
ordem. 

Em acato, Senhor Presidente, a suges-
tão do Senhor Relator porque me parece 
que ela atende aos objetivos da Emenda 
que nós propusemos. 

O SR. PEDRO TONELLI - Para discutir, Se-
nhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) Da 
mesma forma quero acatar, A (mica ... 

e eu estive verificando as Emendas e a 
única propositura que não está contemplada 
e a não permissão da renovaggo. Deixa-me 
ver, parece que está contemplada. Está 
contemplada. 

Então e o seguinte: 0 Parecer do rela-
tor me parece que é o mais correto, samos 
favoravelmente ao Parecer do Relator. 

O SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN - Quer dizer, 
no contrato Improrrogável está impli-

cito tambema proibição da renovação, no 
e? 

O SR. RELATOR - (Calto Quintana) Perfeito! 

O SR. GERNOTE KIRINUS - (Para discutir) 
Também 'acato a redação proposta pelo 

Relator,  can  o autor da Emenda, e voto  can  
o Relator. 
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O SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) - De-

putado Edmar Luiz Costa  cam  a palavra, 

O SR. EEMAR LUIZ COSTA - Senhor Presiden- 
te, desde a reunião de lideranças es-

tou votando  can  o Relator reconhecendo de 
que a redação dada no Substitutivo apre-
sentado pelo Senhor Relator, ou mesmo que 
não existisse o substitutivo encontra se-
rissimca obstáculos legais para a frente. 
Entendo que no fundo as Emendas apresenta-
das em parte foi atendida, em parte não 
foram atendidas ficou uma válvula muito 
grande. E ainda há o aspecto legal que é a 
incidência da Consolidação das Leis de 
Trabalho; mas como votei no colégio de 11-
deres, votarei a favore tenho votado tam-
bém emenda do plenário para próxima etapa. 

O SR. RAUL LOPES - (Pela Ordem) Senhor 
Presidente, é uma colaboração. Eu me 

recordo, trabalhei em Defesa Civil no Pa-
raná, e o Paraná escreveu pela primeira 
vez esta Lei em 1973. Na época eu me vi na 
obrigação de que tinha que tomar uma posi-
ção e tive que ir ao Rio de Janeiro e a  
Brasilia  buscar no Ministério do Interior 
algumas informag3es a respeito. E dado o 
sentido, o significado que a Defesa Civil, 
através de assuntos ligados a calamidade 
pública causa, e o impacto que isto repre-
senta à  Napo,  todos os efeitos no que diz 
respeito a contratação não teriam valor 
nenhum pecuniário, dado o beneficio que 
presta A comunidade. E, em observando esta 
observação, eu só queria contribuir, e no 
posso assim de memória citar, mas tem 
qnslquer coisa assim que proibe a contra-
tação. E contratação significa aqui valor 
pecuniário, e a lei não dá e não especifi-
ca nesse sentido. Era essa a minha contri-
buição. Eu pediria que o nobre Relator ob-
servasse e eu prometo assessorá-lo e pro-
meto tão logo chegue ao meu gabinete bus-
car informag6es a fim de que esse adendo 
não venha naturalmente contrariar esse 
dispositivo legal existente. 

O SR. RELATOR - (Cato Quintana) Eu agra-
deço. 

0 SR. PRESIDENTE - (Pasilio Zanusso) - Pe- 
la manifestação dos autores  dab  Emen-

das, concordando  can  o Parecer que acolhe 
parciaImente as Emendas, colocamos em vo-
taçgo. 

Os Deputados que aprovam o Parecer do 
Senhor Relator, que acolhe parcialmente a 
todas as Emendas, permaneçam como estão. 
Os contrários queiram levantar-se. Aprova-
do por unanimidade. 

Emenda n. 107, pág: 36 do 10  volume 
dos avulsos, de autoria do Deputado Edmar 
Luiz Costa. Com  a palavra o Deputado Rela-
tor para o seu parecer. 

Curitiba, terça, em 27.06.89 
O SR. CAITO QUINTANA .= (Relator)  (Le)  

"Emenda n. 107, de Autoria do Deputado 
Edmar Luiz Costa, aditiva ao inciso XVI,do 
Artigo 29 do Anteprojeto: "E vedada a acu-
mulação ..." 

O nosso entendimento, na matéria foi 
pela rejeição, a matéria, objeto da pro-
posta que se acha normatizada no Artigo 
29, inciso 16A do Anteprojeto em conso-
nância cm o Artigo n. 37,XVI- A,da Consti,. 
tuiggo Federal. 0 artigo n°  37, XVI  Ada  
Constituição Federal; "6 vedada a remune-
ração de Cargos Públicos, exceto: 

A - De dois cargos de Professor; 
B - De cargo de Professor  can  outro 

T6cnico Cientifico; 
C - De dois cargos privativos de Médi-

cos". 
O Anteprojeto reportou a Constituição 

Federal., razão pela qual, o nosso foi con-
trário, o Autor na reunião de Lider, mani-
festou a sua posição, que nós gostariamos 
de ouvir. 

O SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN - Qual 6 o 
número da EMenda Senhor Presidente? 

O SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) R a 
de número 107. 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA - (Para discutir) 
Senhor Presidente a EMenda de n. 107, 

de nossa Autoria, eIa não está abrangida 
pelo dispositivo citado pelo nobre Relator 
Cito Quintana, que seria o inciso n. XVI 
do mesmo Artigo n. 29 

2 preciso dar um exemplo bem simples, 
porque se nós não conseguirmos ter esse 
dispositivo na Constituição Estadual, as 
nossas Universidades que já estão passando 
por esse processo, verão acelerado o pro-
cesso de esvaziamento da melhor mão de 
Obra existente no meio cultural. 

Eu digo, a Emenda que 6 vedada a acu-
mulação, exceto quando houver compatibili-
dade de horário de dois cargos de:profes-
sor inativos.  Sao  os casos de Professores 
de Estado, quejá Obtiveram em dois Pa-
dres as suas aposentadorias. Isso ocorre 
normaImente_com o Profesaor de  pixel  mhdio. 
e o que tem um padrgxxcle nível universitá-
rio, aposenta-se nos dois cargos. E como 
ele tem especialização a nivel de pós-gra-
duação, elemento importante nas Universi-
dades Estaduais, nas Universidades do'mun" 
do inteiro, 'ele 6 novamente contratado pe-
las Universidades. 

O que está ocorrendo hoje no  Parana, 
can  base na Constituição em vigor, a 
Secretaria da Administração tem mandado os 
Professores optarem, que estão nessas cir-
cunstâncias. 

Ou fazem a opção pela aposentadoria, 
ou pelo novo contrato, não permitindo- acu-
mulaggo. 
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Ora, ele aposentou-se, ele tem duas 

aposentadorias, por dois padres diferen 
-tes de ensino. Um no Ensino media, normal-
mente, e outro no  amino  superior. A pró-
pria Universidade reconhece que ele atin-
giu . o ápice da sua cultura. No mamento em 
que ele mais pode participar do trabalho 
de formação dos nossos jovens, ele á ali-
jado do processo de trabaiho. E se não 
houver esse dispositivo, as Universidades 
estarão esvaziadas, no máximo, no prazo de 
05 (cinco) anos. 

0 SR. CAITO QUINTANA - (Relator) - Deputa-
do Edmar, essa questão em diversos se-

tores foi discutida inclusive,  can  tgcni- 
cos. 	 . 

Eu entendo a preocupação de Vossa Ex-
celência. Não sei qual  á a forma que a. 

Secretaria no caso está agindo  can  respei-
to a questão dos cargos. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Nobre Deputado, 
ela está agindo  can  base na Constitui-

ção que está em vigor. 

0 SR. CAITO QUINTANA --(Relator) Eu acho 
do ponto de vista das  discusses  que 

tivemos, que o Artigo n. 29 nesse inciso 
XVI ele trata sobre acumulação de cargos. 

Veja beml  o que eu queria colocar para 
Vossa EXcelencia para um raciocinio deste 
Plenário: á dada a acumulação remunerada 
de cargos públicos, de professor, de mgdi-
co. Veja bem: qual o parecer que nós tive-
mos quando analisamos isto, que o aposen-
tado, quando contratado em outro cargo, no 
máximo o que ele está 	á uma acumula- 
cão de vencimentos, e não de cargo. Por-
que cano aposentado, ele  KO  está acumu-
lando cargo. Ele está aposentado. Ele não 
tem mais cargo. Então, ele poderia ser  re-
contratado em um novo cargo e se esta fo-
se uma pratica estaria atendendo, a sua 
preocupação não teria razão de ser. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - A minha preocupa-
OD  existe, nobre Deputado, e eu ex-

plicarei porque. Eu posso explicar em 
aparte a Vossa Excelência. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Eu entendo. Só gos- 
taria de concluir o raciocinio do porL 

quê da colocação. Quando nós deparamos  can  
a análise do artigo 29 e que ele fala cla-
ramente que não á. permitida a acumulação 
de cargo, e entendendo que o aposentado 
não detgm cargo nenhum mais, não há impe-
dimento de que ele seja contratado nova-
mente. Ele pode estar, no máximo, acumu-
lando salários. Mas, não cargo. Agora, eu 
entendo a preocupação dê Vossa Excelência 
pela prática que deve estar acontecendo. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Nobre Deputado eu  
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solicito um aparte, porque já usei da 

palavra. Vossa Excelência me concede? 
(Assentimento). EU só quero adrescen  

tar  o seguinte: na Constituição atual, se 
formos falar uma análise criteriosa do 
dispositivo que está sendo utilizado, nós 
chegaremos A conclusão de que 6 plenamente 
possivel a acumulação destes vencimentos. 
Nas, o que 6 muito camum na administração 
pública, 6 se forçar jurisprudência nas 
repartiOes internas para que a .palavra 
"cargo" seja taMbem entendida como "venci-
mento". E eu tenho a mais absoluta certeza 
de que aprovada a Constituição sem -esta. 
exceção, nós não levaremos um ou dois anos 
e teremos jurisprudencia novamente firmada 
nos órgãos de qualquer governo. Não preci- 
sa ser dio atual. De qualquer governo, seja 
o governo que for, de que não 6 possivel, 
porque ele passaria a ter três vencimentos 
oriundos dos cofres públicos. 

Então, 6 uma cautela. Eu acho que ela 
não á antijurldica em hipótese alguma, não 
fere a Constituição Federal. E apenas uma 
cautela para resguardar o que de melhor o 
Paraná possui em suas universidades.. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Senhor Presidente, 
esta matgria á importante. 
EU sinceramente, acredito de que na 

forma cano a Constituição está colocando, 
no  art.  29, tratando sabre acumulação de 
cargo, explicito, nós estamos tratando. 

Veja bem, nobre Deputado Mimi,  e  ve-
dada a acumulação remunerada de cargo. Eu 
insisto na concepção de que o .aposentado 
não acumula cargo. Se ele este.-,aposentado 
ele não 6 detentor de cargo nenhum, mais. 
Cano nós retiramos, inclusive, um-  artigo 
da Constituição que proibia a recontrata-
gdo de aposentado, lembra Vossa Excelência 
que foi retirado um artigo que tratava 
disto, eu acho que'e aberto, na Constitui-
ção, para que o professor aposentado possa 
ser recontratado. E-ele não estaria acumu-
lando cargo. 
_ Agora, eu me proponho, Sinceramente, 

porque o Objetivo 6 o de que se resguarde, 
exatamente, as capacidades que nós temos. 
Eu não veria nada de mais, porque nós co-
locamos em cincronismo  can  a Constituição 
Federal, reportando o artigo 37 de  la.  Eu 
não veria nada de mais se nesta fase hou-
vesse este Plenário por acatar esta Emenda 
de Vossa Excelência desde que permanecesse 
conosco mesmo e  can  Vossa Excelência, in-
clusive, o cOmpramisso de um estudo mais 
profundo e de nós suprimirmos, a frente, 
se for o caso, se estivermos cometendo uma 
heresia ... 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Exatamente, nobre 
Deputado. Eu ia solicitar um aparte 

neste sentido.  "Ad  cautellum" a aprovagl 
desta Emenda, ate porque o conjunto do que 
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nós vamos aprovar, porque isto terá in-
fluencia em outros dispositivos legais da 
-nova Constituição, na próxima etapa nós 
podemos trazer uma análise mais apurada e 
teremos menos material polhmico para dis-
cutir e quem sabe se chegue a uma conclu-
são, sempre resguardando. Seria uma apro-
vação  "ad  cautellum" porque não fere fun-
damento  juridic°  nenhum. 

O SR. CAITO QUINTANA - Perfeito. Nestas 
condiOes, nada a Obstar. 

O SR. PRESIDENTE - (Paallio Zanusso) A 
Presidência consulta se o Relator  man-

tam  o seu parecer? 

O SR. CAITO QUINTANA - 0 nosso parecer foi 
dado pela rejeição. Mas, diante das 

colocag6es do Deputado Fiimar Luiz Costa e 
obviamente registrado em ata cesta Casa 
o campromisso dessa própria Comissão de na 
seqüência analisar a juridicidade ou não 
da matéria, nós acatamos perfeitamente e 
temos uma fase na frente para corrigir al-
gumas distorOes. 

0 SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) En-
tão, a emenda do Deputado FdmAr Luiz 

Costa n. 107 recebe parecer verbal pelo 
acolhimento do Senhor Relator. 

Passamos em votação. Os Deputados que 
aprovam o parecer pelo acolhimento do re-
lator permaneçam cano estão. Aprovado por 
unanimidade. 

Passamos As próximas emendas de ns. 
123 e 920. 

Eu queria dizer a Deputada Irondi Pu-
gliesi que dirigindo-se A Mesa falou da 
dificuldade em se localizar as emendas e 
foi o esclarecimento que nós demos, inclu-
sive, no aparte ao Deputado Erondy Silve-
rio para informar que a partir da próxima 
sessão nós teremos os avulsos das emendas 
e, logo após os respectivos pareceres do 
Relator. De forma que ficará mais fácil o 
manuseio e a localização das emendas e dos 
pareceres. 

Então, a emenda n. 123 do Deputado  Da-
vid  Cheriegate está na página 40 do volume 
primeiro. E a emenda 920 do Deputado Pau-
lino  Delazeri está no volume segundo, pá-
gina 232. 

0 Deputado Relator  Calico  Quintana  cam  
a palavra. 

O SR. CATIO QUINTANA - A emenda do Deputa- 
do  David  Cheriegate substitutiva aos 

incisos VI eTIIdo anteprojeto. 0 inciso 
VI diz, e garantido ao servidor civil es-
tadual e municipal o direito A livre asso-
ciação sindical. 

No VII,o direito de greve  sera  exerci-
do nos. termos dos limites definidos em lei 
complementar federal. A emenda substitui o 
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artigo para os seguintes termos. 2 assegu-
rado para todos os funcionários públicos o 
direito de sindicalização e de greve sem 
quPlquer regulamentação possa diminuir, 
restringir ou impedir o exercicio desses 
direitos. 

Parágrafo Onico - Aos sindicatos  
(Le)  ... 

"A emenda do Deputado  Pauline  Delazeri 
substitui também o inciso .VI: é garantido 
ao servidor público estadual e municipal o 
direito a livre associação sindical deven-
do os dissidios individuAis ou coletivos 
decorrentes de sua relação de trabalho se-
rem julgados ou conciliados pela Justiça 
do Trabalho. 

0 parecer sobre as duas emendas é pelo 
não acolbimento. As propostas foram con-
templadas no  art.  6°  e 7°  do anteprojeto. 
0 exercicio desses direitos e sua plenitu-
de serão regulamentados em lei _federal noct 
termos do artigo 37, inciso VI e VII da 
Constituição Federal. 

A Constituição Federal explicita no 
Artigo, incisoVIque e garantido ao servi-
dor público civil o direito a livre asso-
eiacão sindiaaL- 

VII - 0 direito de greve  sera  exercido 
nos termos dos limites definidos em Lei 
Camplementar, Lei Federal. 

Ademais Senhor Presidente especialmen-
te referente a matéria, a emenda. do Depu-
tado  David  Cheriegate. EU gostaria de cha-
mar a atenção ao primeiro Artigo: 

assegurado a todo funcionário 
público o direito de sindicalizago e gre-
ve sem qualquer regulamentação que possa 
diminuir, restringir ou impedir". 

Ora, se não  la&  regulamentação, não  bá  
nem sequer o direito de greve porque o 
direito de greve exatamente regulamenta a 
greve. Se não pode haver regulamentação, 
não pode nem sequer existir o direito de 
-greve na própria lei. R a razão pela 
qual o nosso parecer foi pela rejeição. 

0 SR. PEDRO TONE= - (Para discutir) 
Quanto a emenda do Deputado  David  

Cheriegate, acho que o parecer do relator 
tem suas  razes.  Agora, não concordo quan-
to a emenda do Deputado Paulino Delazeri. 
Fssa emenda vem em boa hora. Obrigatoria-
mente nós temos que fazer constar na 
Constituição do Estado do Paraná, se é que 
nós reconhecemos o direito de organização 
do Estado por todos os trabalhadores, na 
Constituição Federal, nós temos que reco-
nhecer aqui, aos Servidores Piiblicos Ci-
vis, do Estado do  Parana  este direito. En-
tão eu acho que a Emenda do Deputado  Pau-
lin°  Jose Delazeri, ela tem que ser manti-
da e eu requeiro  cue  seja votada em sepa-
rada, porque, obviamente a do Deputado  Da-
vid  Cheriegate não cabe, o Parecer é in-
correto, mas a do Deputado Paulino ela tem 
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que ser mantida, então requeiro que seja 
votada em separada, pela manutenção da 
Emenda e cOntra o relator, em relação a 
esta Emenda do Deputado Paulino Delazeri. 

O SA.  EDMAR LUIZ COSTA - (Para discutir) 
Senhor Presidente, sou favorável ao 

Parecer do Relator, porque  alms  as Emen-
das, elas. cometem o pecado de invadir a 
seara federal, quanto a Legislação. E evi-
dente que toda a matéria relativa a Traba-
lho,. Direito de Trabalho, Direito Sindi-
cal, pertence ao Governo Federal, a União, 
ao Congresso Nacional e não ao Estado. A 
emenda do Deputado Paulino Delazeri, alem 
de repetir o que já está na Lei, ela inva-
de a- searaprocessualjde trabalhoi eMbora 
repetindo aquilo que já esta escrito nas 
Leis Federais e continuara, quando ele 
afirma que os dissidios individuais ou co-
letivo decorrentes da sua relação de tra-
balho, serem julgados ou conciliados-  pela 
Justiça de Trabalho, e é evidente que se 
são sindicalizados val para a Justiça do 
Trabalho. Cerreto o relator, no meu modo 
de ver. 

O SR. CATTO QUINTANA - A Emenda ela fala 
na garantia do Servidor Civil, Esta, 

dual  ou Municipal, e o funcionário, o F67-
rum de julgamento não e a Justiça de Tra-
balho, o CLTista 6. Quem vai determinar -o 
fórum para julgamento e exatamente a Lei 
processual. Nós não podemos colocar então, 
no aMbito da Constituição essa transposi-
ção do funcionário ser julgado pela Justi-
ça de Trabalho, porque não é o Fórum de 
julgamento, o CLTista sim, mas o funcioná-
rio não. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Eu tenho impres-
são, nobre Deputado, que foi  ulna  infe-

licidade,colocar Servidor Civil, porque me 
parece que a finalidade da Emenda 6 outra, 
e quando se fala em Servidor Civil e Le-
gislação do Trabalho, também foge cample-
tamente a nossa competência porque nós sa-
bemos perfeitamente que em Lei Complemen-
tar, ha muito tempo já se fala, num regime 
único. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Pas-
saremos então à -Votação das-Emencas, 

separadamente. 
Em votação a Emenda do Deputado  David  

Cheriegate, n. 123, 
Os Deputados que aprovam o Parecer do 

Relator, permaneçam como esto, APROVADO, 
com exceção do voto do Deputado Basilio 
Zanuss0— 

Passamos então à Emenda 920 do Deputa- 
do Paulino Dalazeri. • 	•  

Oa  -.Deputados que votam pela rejeição 
do 'Deputado Relator. APROVADO,  can  exceção 
dos votes do Deputado Pedro Tbnelli, seu 
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autor -  e Deputado Nereu Carlos Massignan. 
Rejeitada a Emenda. 

Passamos As Emendas de n- 126, 127, 
128, 552, 554, 555, 556, portanto são sete 
Emendas, recebendo um só Parecer do Senhor 
Relator Senhor Deputado Caito Quintana, 
quer apresentar o seu Relatório. 

0 SR. CAITO QUINTANA - As emendas do Depu- 
tado  David  Cheriegate, a 127 também do 

Deputado  David  Cheriegate, a 128 do Depu-
tado  David  Cheriegate, a 552 do Deputado 
Pedro Tbnelli, a 554 do Deputado Pedro Tb-
nelli, 555 do Deputado Pedro Tbnelli e 556 
do Deputado Pedro Tbnelli. Todas elas tra-
tam sobre o Servidor Público no que diz 
respeito Arevisão remuneratória de venci-
mentos, planos de quadro de carreira na 
Administração. Todas elas estão embutidas 
no mesmo texto de que o regime único e os 
planos de carreiras irão adotar, forçosa-
mente, por Lei Complementar, porque haverá 
a instituição de um plano  Calico  de carrei-
ra no Estado. 2 determinado por esta pró-
pria Constituição de que haverá um plano  
calico  de carreira dos Servidores Públicos 
do Estado e o regime juridico inclusive 
deste plano único. Então, evidentemente, 
que na feitura desse plano único de car-
reira poderá atender, inclusive, as rei-
vindicaçóes dos autores. 

0 parecer sobre todas as emendas foi 
pela rejeição. 0 Estado na forma prevista 
no Artigo 39 da Constituição Federal e a 
Constituição Federal diz no Artigo 39:  

Art.  39 - A União, os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municipios instituirão, 
no  ambit°  de sua campetancia, regime juri-
dico único e plano de carreira para os 
servidores da administração pública dire-
ta, das autarquias e das fundag5es 

E o artigo 31 do Anteprojeto reproduz, 
inclusive, esta obrigatoriedade de que ha-
ja a instituição de um regime  juridic°  
único e plano de carreira no Estado. E is-
so, somente será feito através da Legisla-
ção infra-constitucional, que poderá aten-
der, inclusive, as preocupagbes das pro-
postas dos autores. No instante em que nós 
estivermos fazendo plano de carreira e o 
regime único do servidor nós estaremos, 
exatamente, discutindo estes assuntos que 
são pertinentes Aquele plano de carreira e 
não a Constituição. Por esta razão apenas, 
sem contrariar a ideia, apenas por achar-
mos que ela deve ser locada naquele 
Instante da lei complementar 6 que o pare-
cer foi pela rejeição. 

0 SR. PEDRO TONELLI - (Pela Ordem) Eu ana- 
lisei, Senhor Presidente, rapidamente, 

este bloco de emendas. 2 impossivel votar-
mos globalmente. 'Ento, eu requeiro que 
sejam votadas individualizadamente as 
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emendas, especialmente a emenda 552, 555, 
556-e 554. 

O SR, PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) As de 
autoria de Vossa Excelência. 
Vossa Excelência concorda que votemos 

as de Vossa Excelência em bloco? 

O SR. PEDRO TONE= - (Pela ordem)Cancor-
do. 
Eu quero destaque para as minhas emen-

das. Não quero que trate' conjuntamente. 
Separadamente as minhas emendas. 

O SR. PRESIDENTE - (Pnsilio Zanusso)  MOB,  
podemos votar englobadamente, não uma 

a uma, porque já que tem o mesmo parecer 
sobre as emendas de autoria de Vossa Exce-
lência. 

O SR. _PEDRO TONELLI 7 (Pela Ordem) São as-
suntos diferentes, eu prefiro que se-

jam tratados separadamente. 

O SR. PRESIDENTE -  (Basilic)  Zanusso) As 
emendas do Deputado Pedro Tbnelli são 

as de n. 552, 554, 555 e 556. Nós faremos 
a votação uma a uma, conforme o requeri-
mento do Senhor Deputado. 

Em votação a emenda n. 552. Os Deputa--
dos que votam pelo acolhimento do parecer 
do Senhor Relator permaneçam como estão. 

O SR. PEDRO TONELLI - Para encaminhar, Se-
nhor Presidente, a votação. 

O SR. PRESIDENTE - (PAsilio Zanusso) Para 
encaminhar a votação. 

O SR. PEDRO TO 	I - Esta emenda estabe- 
lece um mecanismo que garante a revi-

são mensal dos salários do Funcionalismo 
Público. Eu vejo que e extremamente impor-
tante que nOs contemplemos na nossa 
Constituição um mecanismo de revisão men-
sal de salários, porque sendo nós vamos 
continuar correndo o risco que nós esta-
mos hoje. Nós estamos ainda por ser revis-
ta as reposig6es de 1988 do Funcionalismo 
Público do  Parana.  Isto inadmissivel em 
qualquer administração seria, seja do 
PMDB,  do PSDB, do PT, do PFL, deixar nas 
costas dos Funcionários Públicos a má ad-
ministração que ora possa ocorrer no Para-
ná. 

Portanto, Senhor Presidente, Senhor 
Relator e Senhores Deputados, essa emenda, 
talvez não seja o mais justo, mas garante 
constitucionalmente que mensalmente serão 
revistos os ganhos do funcionalismo Ali-
co,  por isso, rig:a posso de maneira nenhuma 
concordar com o parecer do Relator, porque 
nós temos autonomia plena de legislar 
sobre o Funcionalismo Público do Paraná, 
portanto e de necessidade, e extremamente 
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'importante nesse momento que Se aprove e 
se garanta como regra geral uma revisto 
mensal, depois os detalhes e claro, ai  Vet  
as leis complementares, os regulamentos, 
os estatutos que irão detalhar,  MOB  a nor-
ma geral seja essa. 

O SR. PRESIDENTE (filio Zanusso)- Em vo- 
tação então 552, Deputadós, que aco-

lhem o parecer do Senhor Relator, perMane-
gam como estão. 'Aprovado, com exceção do 
voto do Deputado autór.A emenda 554 tam-
b&ii Deputado Pedro TbnelIi, em votação. 

O SR. PAULIN° DELAZERI (Para.encaminhar)-
Senhor Presidente, eu quero fazer mi-

nha manifestação e a defesa da emenda 552,. 
primeiramente... 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso)- Ela já 
foi votada. 

-0 SR. PAUL1NO DELAZERI - A foi votada, 
Senhor Presidente, eu lamento estava 

aqui conversando  can  o Deputado Baroldo 
Ferreira exatamente sabre isso e não do-
servei. 

Mas quero fazer portanto uma declara-
0.0 de voto, e que a emenda simplesmente 
visa repor a perda do salário :e é impossí-
vel no nosso entendimento que este Parla-
mento não assuma a defesa dos que vão ter 
o salário corroido por um instrumento que 
eles não têm condig6es de controlar. 

Nós não podemos permitir, Senhor Pre-
sidente, Senhores Deputados, que novamente . 
a conta seja paga pelos fracos, pelos  clue  
não têm poder  politico  para definir poll-
tica salarial e aqui:nadamais nada Menos 
nós estamos tratando da reposição das per-
das, nem ganhos estão sendo tratados. 

EU quero declarar meu voto favoravel-
mente a esta emenda, embora voto vencido. 

Mato obrigado. 

O SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) Em 
votação então a emenda 554. 

O SR. PEDRO TONE= - (Para Encaminhar) Eu. 
pego também a compreensão dos senhores 

Pares sobre o objetivo desta emenda; Essa 
emenda ela estabelece que tanto o plano 
quanto o quadro de carreira nas entidades 
da Administração Indireta, Empresas Públi-
cas, Sociedade de EconamiaMista, FUnda-
gbes e Autarquias, eles devem ser aprOvar- 
dos de comum acordo  can  os sindicatos,
porque a gente tem visto  al  muitas injus- 
tiças na hora de estabelecer o.plano e o 
quadro de carreira. 

Então eu acho que o sindicatoque e a_ 
organização que trata do interesse da 
maioria dos trabalhadores.; que tem a expe-
riência da militãncia, da luta dos traba,. 
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IhadOres, e o fórum privilegiado para dar 
parecer, por isso que a gente deve estabe-
lecer na Constituição que o plano e o qua-
dro de carreira tem que ser tratado, tem 
que ser planejado conjuntamente  can  rela-
go  a administragdo indireta, autárquica e 
fundacional. 

Então esse e o objetivo dessa emenda, 
eu acho que e de extrema Importância que a 
gente garanta na Constituição que os sin-
dicatos sejam ouvidos porque eles é que  
teal  vivencia na luta da classe trabalhado-
ra, especialmente nessa questão que entram 
os trabalhadores e os funcionários públi-
cos da Administração Indireta, das Funda-
Oes e Autarquias. 

0 SR. RAFAEL GRECA (Para encaminhar) - Se- 
nhor Presidente, Senhores Deputados. A 

Bancada do Partido Democrático Trabalhista 
julga oportuna  a emenda  proposta pelo De-
putado Pedro Tbnelli, por entender que só 
vai avançar este Pais, na medida em que 
nós tivermos sindicatos fortes capazes de 
representar as categorias e na medida em 
que o Governo reconheça nos sindicatos os 
legitimos representantes das categorias de 
trabalhadores organizadas; portanto eu pe-
go a compreensão dos Senhores Pares, no 
sentido de que nós avancemos aprovando a 
emenda que em boa hora traz o Deputado re-
presentante do PT. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - ...(Para encami- 
nhar)- Da mesma forma nós nos manifes-

tamos favoráveis 4 Emenda, visto que o 
PSDB tem na sua filosofia, nas suas ori-
gens, o nascedouro da social democracia, 
está dentro dos sindicatos, da organização 
sindical, do fortalecimento desse instru-
mento de luta e de busca da justiça so-
cial. 

Sem sindicato forte, sem representação 
sindical nós não faremos a tão falada jus-
tiça 'social. Ela ficará no discurso. Ela 
ficará apenas nos documentos papais, nos 
documentos filosóficos, nos livros, e nós 
temos que colocar em prática isto, razão 
porque votamos favorável a Emenda 554. 

0 SR. CATTO QUINTANA - Senhor Presidente, 
o Parecer que colocamos tem Um senti-

do. Eu acho que num determinado momento 
nós temos que distinguir com clareza para 
não colocarmos inclusive aqueles que  man,-
teal  voto a favor ou contra em planos dife-
rentes do que a verdadeira realidade. 

Nós também, e acho que todos os brasi-
leiros pregam o livre sindicato, o exerci-
cio do sindicato, tanto que a Constituição 
Estadual está reconhecendo a liberdade 
sindical. 

NO entanto quer me parecer que nós não 
podemos confundir a luta sindical do tra-
balhador, da necessidade de valorização do 
trabalho, de bons salários, de qualidade  
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de vida, de necessidade de ambiente digno, 
de darmos suporte ao trabalho, com a ne-
cessidade do Estado, com o Estado na fei-
tura de seu quadro de carreira. Quem vai 
determinar o quadro necessário a qualquer 
nivel da administração, tanto federal, 
quanto estadual, quanto municipal, e a ad-
ministração pública. Ela & que vai deter-
minar a necessidade do funcionário no seu 
quadro de pessoal. 

Por isso que acredito que seja o Poder 
Público quem determina o quadro. A luta 
pelo direito do trabalhador  sera  feita, 
evidentemente, pelo sindicato. A feitura 
do quadro de carreira, da necessidade da 
administração ela será feita pela adminis-
tração e a luta vai caminhar pelo direito 
do trabalho, através do seu sindicato. 
Quem determina isto é o Poder Público que 
vai determinar a necessidade do seu qua-
dro. 0 sindicato vai lutar pelo direito do 
trabalhador que faz parte desse quadro. 

0 SR. PRESIDENTE (PAsilio Zanusso) - Em 
votação o Parecer do Senhor Relator 

sobre a emenda 554, do Deputado  amain.  
Os Senhores Deputados que aprovam o 

Parecer do Senhor Relator pela rejeição 
permaneçam como estão. Aprovado. Com  exce-
gão dos votos dos Deputados da Bancada do 
PDT, toda a bancada do PDT, da Bancada do 
PSDB e Deputado Pedro Tonelii. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - Eu solicito vota-
ção nominal, Senhor Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso)- Fare-
mos a votação nominal. 
Estamos no processo -de votação da 

emenda n°  554 do Deputado Tbnelli. 
Deputado Algaci Tdlio - com a emenda. 
Deputado Annfbelli - com o relator. 
Deputado Artagão - com o relator. 
Deputado Basilio Zanusso com o rela- 

tor. 
Deputado 

 
Cândido Rastos -  can  o rela,-

tor.  
Deputado Djalma de Almeida  Cesar  - au-

sente. 
Deputado FNmar Luiz Costa -  can  o re-

lator. 
Deputado 

 
Erondy Silverio- com o rela-

tor.  
Deputado Etequias Los  so-  ausente. 

, Deputado 
 
Gernote Kirinus- com o rela-

tor.  
Deputado Haroldo Ferreira- com a  amen-

da. 
Deputado Homero Oguido-  cam  o relator. 
Deputado João Arruda- com a emenda, 
Deputado Jose Afonso-  cam  o relator. 
Deputada Vera Agibert -  cam  o relator. 
Deputado Lauro Lobo Alcantara- com o 

relator. 
Deputado Luiz Alberto- ausente. 



P. 12 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado  

tor.  
Deputado  

tor.  
Deputado 

da. 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputada 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputada  

ton  
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado  

Antonio Setti-  ausente.  
Cato Quintana,- can o relator: 
Nereu Mass ignan- cam a  emenda.  
Nestor Baptista -  com  o  rela- 

Orlando Pessuti - com o rela-. 

Paulino Delazeri- com a emen- 

Pedro Tbnelli-  can  a emenda.  
Sabina  Campos- com o relator. 
Valderi 	com a emenda. 
Acyr Mezzadri- 
Amelia Hruschka, 
Antemio Bárbara -  
David  Cheriegate- 
Dirceu Manfrinato- 
Eduardo Baggio - 
Irondi Pugliesi -  cam  o rela- 

Jose Alves-  cam  o relator. 
LeOnidas Chaves- 
Lindolf0 Júnior - 
Luiz Carlos Alborghetti- 
Neivo Beraldin -  cam  o rela- 

tor. 
Deputado Nilton Barbosa 
Os Deputados presentes Raul Lopes e 

Rafael Greca não tem direito a voto. 
18 Senhores Deputados votaram  can  o 

relator e 7 Senhores Deputados votam  can  a 
emenda. - 

Rejeitada a emenda. 

Passamos a emenda 556 taMbem do Depu-
tado Pedro Tbnelli. A emenda 555 já foi 
votada. 

O SR. PEDRO TONELLI - Não foi votada não, 
Senhor Presidente. 

0 SR. CATTO QUINTANA - Mas eu acho correta 
a colocação do Presidente em discutir 

e votar antes a emenda 556 porque da vota-
ção dela 6 que poderá haver sentido ou não. 
da emenda 555. 

O SR. PEDRO TONELLI -'Para discutir, 
nhor Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - A 
Emenda de n°  ? 

O SR. PEDRO' TONELLI - Qualquer uma das 
duas. 

O SR. CAITO QUINTANA - Não, eu justifica, 
Deputado Pedro Tonelli. 

O SR. PRESIDENTE (Pasilio Zanusso) - Eu 
consulto Vossa Excelência se não pode-

remos discutir e votar as'duas emendas nu-
ma só. 

O SR. CAITO QUINTANA - É possivel. 

Curitiba, terça, em 27.06.89  
O SR. PRFIDENTE (Basilio Zanusso)- Então, 

votaremos as duas emendas.  Cam  a pala-
vra, então o Deputado Pedro Tbnelli. 

O SR. PEDRO TONELLI - Senhor Presidente, 
Senhores Deputados. Essas emendas ob-

jetivam que a gente garanta constitucio-
nalmente a participação das  categories  dos 
funcionários públicos nos conselhos e nas 
diregbes das empresas públicas. Eu acho 
que isso e o  minima  que se pode exigir nu-
ma garantia democrática. Como que nós te-
mos uma empresa como o Banco do Estado do  
Parana,  onde o Conselho que dirie.  ou a 
direção do Banco do Estado do  Parana,  e os 
trabalhadores que fazem o Banco do Estado 
do Paraná, que garantem a vida desse ban-
co, não tem nenhum mecanismo de participar 
das decis3es que o banco toma. Quer dizer, 
chega um partido que seja do governo e ne-
meia lá os seus diretores, tira do bolso 
do paletó e todos os funcionários do banco 
não tem nenhum mecanismo de garantir pelo 
menos um diretor ou um membro no conselho 
de representantes que dirige o banco. 

Portanto, Senhor Presidente, Senhores 
Deputados, numa sociedade democrática, 
aonde a sociedade tem poder de decisão no 
poder público, e inadmissivel que nós se-
jamos contrários a tal iniciativa. Estas 
duas emendas, uma que garante a participa-
ção dos funcionários na administragão in-
direta e fundacional, onde esses funciona-
rios possam escolher um diretor represen-
tante eleito pelos funcionários e uma me-
dida salutar, bem cano a emenda 556 que 
garante a participação dos servidores da 
administração pública indireta através do 
Conselho de Representação .e Participação, 
que será eleito por voto direto, obedecen-
do os critérios da proporcionalidade. 

Portanto, Senhor Presidente, Senhor 
Relator, Senhores Deputados, 6 de funda-
mental importáncia: se nós reconhecemos a 
democracia cano exercicio mis salutar de 
um estado novo, de uma sociedade nova, en-
tão temos que reconhecer agora que os fun-
cionários públicos participem, escolhendo 
os seus diretores e os seus representan-
tes, eleitos diretamente das suas catego-
rias. 

O SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN (Para enca-
minhar) Senhor Presidente, Senhores 

Deputados... 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) -  Lem,-
brando o Deputado que estão em discus-

são as duas emendas: 555 e 556. 

O SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN - 0 parecer 
do relator fala que o Estado deverá 

instituir no  Ambit°  da sua competência re-
gime jurídico único e plano de carreira 
para seus Servidores. Correto. 
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Isso certamente será feito através de le-
gislação infra-constitucional que poderá 
atender inclusive As preocupaOes das pro-
postas. Na verdade este e um assunto que 
está se discutindo no Parlamento há muitos 
anos. 0 argumento de que a legislação in-
fra-constitucional poderá atender As pro-
postas não só essas como tantas outras que 
poderão vir A frente, é um argumento fa-
lho, e o momento de se decidir agora. Por-
que nós tivemos oportunidade de legislar 
sobre isso, ordinariamente e não fizemos, 
nós temos um debito  can  a sociedade. Ora, 
se podia fazer a legislação ordinária re-
gulamentando isso, a participação, a elei-
ção direta do representante, dos funcioná-
rios dos órgãos públicos, não fizemos. A 
maneira de nós recuperarmos essa omissão, 
e agora, e neste  momenta  constitucional. 0 
argumento da legislação ordinária e um ar-
gumento que faz com que nós tragamos, 
aqui, hoje, uma reflexão mais aprofundada 
da participação do Parlamento na legisla-
ção ordinária. Nunca foi proibido aprovar 
isso, mas nunca foi feito. Dal porque o 
fundamento, a razão mesmo de se fazer a 
constituinte, é o momento das cobranças 
daquilo que não aconteceu quando se pode-
ria fazer ordinariamente, se não se fez se 
faz agora constitucionalmente. Não importa 
que tenha 300 artigos, não importa que se-
ja detalhado, o que importa é que seja ga-
rantia constitucional para suprir as omis-
sZies de tantos  am  tantos anos. 

Os parlamentos tiveram oportunidade de 
fazer isso e não fizeram. A Constituinte 
tem a Unica oportunidade de fazer. Vamos 
faze-la. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - (Para discutir) 
Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. De-

putados. N6s só estamos discutindo mate-
rias coma estas porque o Estado brasileiro 
continua deformado, há uma necessidade ur-
gente de diminuir o nUmero das estatais 
que estão levando este  pals  também para o  
pogo.  Mas, vamos analisar as emendas num 
aspecto: quer se dar na administração in-
direta assegurar na Const. Estadual a par-
ticibaggo dos funcionários da administra- 
ção 	indireta. 	n bem verdade que pelo 
menos no Estado do Paraná muitas delas já 
possuem essa conquista ha algum tempo, in-
dependente de constituição. Mas nós vamos 
estabelecer dentro do Estado duas catego-
rias de servidores: os servidores da admi-
nistração direta, a esses nada, porque 
quem manda e o Governador, quem manda é o 
Secretário, quem manda é o Prefeito. Então 
ales não  tam  direito a opinar em absoluta-
mente nada, agora, as famosas autarquias, 
a esses funcionários, Vamos dar a eles o 
direito maior, de participar da adminis-
tração. Se for para darmos essa somatória 
em favor daqueles que estão nas autar- 
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quias, que estão levando esse  pals  para o  
pogo,  nós devemos, antes de tais nada, es-
tabelecer uma isonomia, vamos dar a parti-
cipação aos funcionários :civis que eles 
tocam a máquina estatal há muitos e muitos 
anos e nunca foram lembrados. 

0 SR. GERNOTE KIRINUS. - (Para Discutir) - 
Embora a gente reconheça o espirito 

que, livre, participativo das  dues amen,-
das, nós estamos inclinados a acompanhar o 
Parecer do Relator porque este pais já es-
tá contaminado do espirito corporativista. 
FUndionários de estatais  tam  privilégios 
garantidos internamente em seu feudo - que 
os trabalhadores não  tam.  Os trabalhadores 
que trabalham em empresa privada. Parece 
que estamos querendo reduzir o socialismo 
no âmbito das empresas estatais e que te-
rão que competir  can  a empresa privada de 
forma desigual. 

Desta maneira estamos criando cada vez 
mais dificuldades para que a8 estatais se 
viabilizem cano empresas rentáveis, produ-
tivas, eficientes, no Ambito do regime que 
vivemos. 

Não sou favorável ao regime capitalis-
ta. Mas taMbém acredito que não podemos 
reduzir OS nossos conceitos socialistas 
apenas  can  um segmento da saciedade. Con-
cordo  cam  o Deputado Edmar Luiz Costa 
quando diz que ao criarmos um privilegio 
num certo setor das empresas da adminis-
tração indireta, por que  nab  estende-lo 
então As diretas? E por que não estende-lo 
então A toda sociedade brasileira? A todas. 
as empresas, sejam elas privadas, esta-
tads,  diretas, indiretas? 

Por isto que. acredito. que acompanhamos 
o Relator, porque de corporativismo este 
Estado já está contaminado. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Vossa Excelência 
me permite um aparte? (Assentimento).  

SO  faria uma comparação. Justiça por Jus-
tip:,  os funcionários da AsseMbleia  tam  
direito a participar da administração. A 
EXecutiva seria formada por  trap  Deputados 
e por pelo menos um representante dos 
funcionários da Casa. Al estariamos fazen-
do justiça para todos aqueles que, inde-
pendente de ser administração direta ou 
indireta, estão ajudando a carregar o Es-
tado. 

0 SR. PRESIDENTE  (FRAM°  Zanusso) - En-
cerrada a discussão, vamos a votação. 

0 SR. GERNOTE KIRINUS - Permite? A Assem-
bléia Legislativa ate tinha, há pouco 

tempo, um representante dos funcionários, 
o Deputado-Presidente Apnibelli é funcio-
nário, Deputado hoje e foi Presidente des-
ta Casa. 
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O SR. CA/TO QUINTANA -  SO  queria fazer uma 

colocação aos campanheiros da Comissão 
Constitucional. Algumas ideias trazidas 
nas emendas podem encarar, cano a ideia do 
Deputado Pedro Tbnelli, como uma ideia vá-
lida. Não discutiria sobre ela. A forma da 
redação da emenda inclusive leva ao pare-
cer de quem tem a obrigação de dar o para-
cer sobre a emenda, mates vezes ate o pa-
recer sobre uma emenda que a gente até 
concorde. A forma da colocação nos faz dar 
um parecer, porque a nossa obrigação nesta 
Camissão e exatamente de dar o parecer 
constitucional da questão. 

Leria por exemplo a emenda: 
"Pica assegurada a participação dos 

servidores nas empresas pfiblicas de admi-
nistração indireta, através de um Conse-
lho... "(Le)"..."...obedecendo critério de 
proporcionalidade". 

Evidentemente que este critério de 
proporcionalidade terá que ser definido, 
tem que ser definido. A própria emenda de-
veria remeter então a uma Lei e fixar nas 
disposigaes transitórias um prazo para que 
esta Lei fosse votada aqui na Casa cano 
forma de garantir; na terceira fase pode  
at  ocorrer isto. Porque da forma como es-
ta a emenda só poderiamos dar o parecer 
contrário porque ela não amarra a forma de 
que isto venha a acontecer. 

Por esta razão é que mantemos o pare-
cer pela rejeição, porque a emenda na prá-
tica não está composta para poder ser 
aplicada. Não há como definir os critérios 
de proporcionalidade. Não está havendo a 
remessa para que uma lei o faça. Esta a 
razão do nosso parecer. 

O SR. PEDRO TONELLI - Tara encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (PAsilio Zanusso) - 0 Sr. 
já não falou no encaminhamento? 

0 SR. PEDRO TONELLI -  SO  falei uma vez, 
quando fiz defesa das minhas emendas. 

Quero encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Con-
cedo a palavra a Vossa Excelência. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Agradeço. Posso ate 
me sensibilizar com os argumentos do 

Deputado Edmar Costa, do Deputado Gernote 
Kirinus e por fim do Deputado Cato Quin-
tana. Acho que não está aqui o texto fi-
nal. Teremos a oportunidade. Se alguma 
coisa está sobrando ou alguma coisa está 
faltando, está imperfeita, teremos duas 
oportunidades ainda: o primeiro turno,  am  
que todos os nobres Pares podem acrescen-
tar; e um segundo turno que pode suprimir 
o que estiver sobrando. 

Portanto, mantenho a posição. Temos 
que votar favoravelmente a essas Emendas 
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e, obviamente, teremos mais duas oportuni-
dades para filtrar o que não serve e 
acrescentar aquilo que está faltando nesse 
texto dessas duas Emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Rasilio Zanusso) -  En  
cerrada a discussão. 
Em vótação as Emendas 555 e 556, de 

autoria do Deputado Pedro Tbnelli. 

O SR. NEREU NASSIGNAN - Sr. Presidente, 
requeiro votação nominal dos Senhores 

Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - (Pro-
cede a votação nominal dos Senhores 

Deputados). 
Deputados que votam com o Relator: 18 

Deputados votam  can  o Parecer do Relator; 
Deputados que votam  can  as Etendas: 07 

Senhores Deputados votam com as Emendas. 
REJEITADAS AS EMENDAS. 
Agora passamos a votar as Emendas 

sobre o mesmo artigo ainda, todas do Depu-
tado  David  Cheriegate: 126, 127 e 128. Co-
mo não há pedido de destaque, votaremos 
englobadamente. Discutimos e votamos. 

Em discussão as Emendas. Não havendo 
quem queira discutir, em votação. Os Depu-
tados que aprovam o Parecer do Relator, 
pela rejeição, queiram permanecer como es-
tão. APROVADO por unanimidade. 

REJEITADAS as Emendas então do.Deputa-
do  David  Cheriegate. 

Passamos a Emenda 369 de autoria do 
Deputado Artagão de Mattos Leao,  can  o Pa-
recer pela rejeição do Deputado-Relator. 

Parecer do Deputado-Relator a Emenda 
369, do Deputado Artagão.de  Mattos Lao, 
pela rejeição, diz o seguinte:  (LA):  

O SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) 
(Depois da leitura da Emenda n°  369) 
Consulto o Autor se deseja fazer uso 

da palavra. 

O SR. ARTAGA0 MALLUS LEA0 (Para encami-
nhar) - Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (PAsilio Zanusso) -  Can  a 
palavra o Deputado Autor da Emenda n°  

369, está nas páginas 102, volume 10 . 

O SR. ARTA= MATTOS  LBO  - Sr. Presiden-
te, Sr. Relator, Srs. Deputados. 
Nós todos sabemos, Sr. Presidente, que 

em muitas ocasiZes ocorrem fraudes em li-
citag3es, porque quando os valores são su-
periores aos permitidos por lei, muitas 
vezes se dividem,  an du  ps ou três licita-
Oes, para que não alcancem esses valores 
e as compras possam ser efetuadas direta-
mente. Eu acredito que essa emenda, Sr. 
Presidente, e altamente moralizadora. E eu 
solicito aos nobres companheiros que  deem  



Curitiba,  term  em 27.06.89 	 Pk.  15 
seu voto favorável a EMenda e contrário ao 	os Constituintes, para votar favoravelmen,- 
Sehhor Relator. 	 te A Emenda. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA (Para discutir) 
Sr. Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Para 
discutir, concedo a palavra ao Sr. De-

putado Edmar. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - 0 PDC vota com a 
Emenda, porque e uma EMenda altamente 

moralizadora. Se já existisse dispositivo 
igual, muitos fatos não teriam ocorrido, e 

' não estariam ocorrendo da Administração 
Pública.  

O SR. ALGACI TO= (Para encaminhar) - Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Para 
encaminhar, o Deputado Algaci  Tali°.  

O SR. ALGACI TOLIO - Para dizer que a Ban- 
cada do PDT, taMbem vota favorável, 

porque entendo que .a Emenda do nobre Depu-
tado Artaggo Mattos Leão, e de fundamental 
Importância no processo da moralização. 
Nós que assumimos recentemente ao lado do 
Prefeito Jaime  Lerner,  a direção do Muni-
cipio, da Cidade, temos constatado isso, 
que lamentavelmente em administragaes an-
teriores, e ate mesmo na própria adminis-
tração, se realiza este tipo de licitação, 
dividido em duas ou três partes, para se 
evitar a concorrência, a licitação. 

Por- isso nós entendemos que e de fun-
damental importância e nós votaremos  cam  
essa emenda. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN (Para encaminhar) - 
Sr. Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Com 'a 
palavra, o Deputado Nereu Massignan. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - 0 PSDB vota favo- 
rável, não  \re  inconstitucionalidade, 

porque e uma forma de punição a fraude da-
quilo  clue  eventualmente seja regulamentada 
na Legislação Federal, a forma de fazer o 
escape das licitag6es. 

Nesse aspecto então, e um campramisso 
da Bandada do PSDB. no sentido de, votar  
favorável porque e uma forma de controle 
da AdMinistrago 

0 controle não se faz apenas pela par- 
ticipação popular, pelos órgãos diretivos, 
que nós tentamos implantar agora, dentro 
da Constituição, mas taMbem, por princí-
pios Constitucionais reguladores da forma 
e da lisura na campra que realiza o servi-
go  público. 

0 testemunha do Deputado Algaci aqui, 
e relevante, merece a reflexão de todos 

0 SR. CAITO QUINTANA (Relator) - Sr. Pre-
sidente, esta Relatoria não vê nada em 

contrário a aprovação da Emenda.  
SO  acho que a razão do nosso parecer e 

que nós estamos praticamente colocando le-
tra morta na Constituição, muito difícil 
em qualquer circunstância de justificar 
quando há necessidade de uma campra glo-7  
bal, ou quando ela pode ser dividida ou  
sub-dividida, quer dizer, a minha Emenda e 
moralizadora, só que eu acredito, que na 
prática, acaba sendo letra morta na 
Constituição, porque o poder público acaba 
dividindo por lotes exemplificando a ne-
cessidade imediata, e acaba, se for o ca-
so, detalhando campras em diversos lotes. 
Mas não temos objeção nenhuma. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) -  Can  a 
palavra o Deputado Valderi Vilella. 

0 SR. VAIDERI VILELLA - Sr. Presidente, 
nós não entendemos a posição do nobre 

Relator, que  sera  uma letra morta na 
Constituição. 

Nós realmente, Deputado Caito Quinta-
na, nós não podemos partir desse princi-
pio. Se nós estamos aqui para fazer Legis-
lação morta, na verdade nós não poderíamos 
estar aqui. 

Nós não concordamos de forma alguma, 
que uma Emenda moralizadora, uma Emenda 
que prevê, o que essa Emenda prevê, venha 
ser letra morta na Constituição. Para is-
so, existe o Poder Legislativo, e para is-
so que estamos aqui, camo representantes 
do povo do Paraná, eventualmente para fa-
zer cumprir as leis que são elaboradas por 
esse Parlamento, especialmente numa Emenda 
tão moralizadora cano essa. 

Por isso, não há razão nenhuma, de 
nós ficarmos preocupados em dizer e esta-
belecer que e letra morta. 

Deveria tambem existir um Artigo nessa 
Constituição, fazendo cumprir todas as 
leis, se fosse esse o caso.  NOB  temos que 
cumprir as Leis, Deputado Caito Quintana. 
As Leis foram feitas para serem cumpridas. 
Esse  Pals  está precisando primeiro disso, 
moralidade administrativa, fazer cumpri-
mento As leis. Nós não podemos aceitar o 
argumento do Relator. Temos que fazer cum-
prir, inserir, futuramente,  can  fiscaliza-
go  deste Poder Legislativo.  Sera  nossa 
passagem pela Assembleia Legislativa e pe-
la Assembleia Estadual Constituinte. Seria 
tambem uma letra morta, criando leis para 
não se cumprir. Nós temos que fiscalizar, 
nobre Relator, e a nossa função cano inte-
grantes desta Casa de Leis. 

0 SR. GERNOTE KIRINUS (Para discutir) - 
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Samente para fazer uma observação, de 

que ambos, o Relator e o Deputado Valderi 
Vilela  tern  razão. Tem  raze()  o Relator por-
que já segundo o Apóstolo Paulo, toda lei 
é letra morta. 0 espirito é que vivifica. 
E teM razão o Deputado Valderi Vilela por-
que nós temos que fazer a lei, embora ela 
seja letra morta, e apelar para o espirito 
de luta, o espirito da compreensão, o es-
pirito da justiça, para que as leis real-
mente sôbrevivam.  

Fag()  esta observação e estamos  can  a 
Emenda. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Assim 
• sendo, passamos a votação da Emenda  
can  o Parecer do Deputado Calto Quintana, 
que e pela rejeição. Em votação a emenda 
que é pela rejeição. APROVADA a emenda por 
unanimidade. Aprovada a Emenda 369 do De-
putado Artagão Mattos Leão, passamos 6. 
próxima. São duas emendas: n95  547 e 985. 
A 547 está na página 144, Volume II, do 
Deputado Pedro Tbnelli. E a de n°  985 do 
Deputado Nereu Massignan, que também está 
no volume II, pág. 249. 

0 SR. CAliU QUINTANA - A Emenda 547 bem 
cano a Emenda 985 tem o mesmo sentido: 

a motivação suficiente é requisito de va-
lidade dos atos administrativos em geral. 
As duas Emendas são exatamente iguais. 0 
artigo 29 acrescenta um parágrafo.  (Le  o 
Artigo 29 e parágrafo).  

(Le):  Parecer pela rejeição. 
Senhores Constituintes: a motivação 

suficiente e requisito de validade dos 
atos administrativos em geral. Ora, os 
atos administrativos eles vão desde decre-
to, de contratação, de exoneração, qual-
quer ato administrativo fala-se emmotiva-
ção suficiente. 

Eu queria chamar a atenção dos nobres 
Constituintes para o seguinte: 0 que seria 
motivação suficiente? Qual seria o limite 
da motivação suficiente? Quem determinaria 
o que e uma motivação suficiente? 

Eu citaria um exemplo: dentro de um 
determinado instante,  voce  teria um decre-
to dizendo que "obedecidos os requisitos e 
explicitados na lei, fica decretado o se-
guinte..." Isto seria do ponto de vista de 
quem fez, a motivação suficiente. Não há 
limites para esta motivação suficiente. 
Ademais, os atos administrativos todos  tam  
um preambulo que justifica a colocação 
deste ato. Determina a razão pelo surgi-
mento desse ato. Salvo se nós fizéssemos 
uma sentença judiciária constando o nome 
da pessoa, suas fung6es, o porque se está 
contratando, as suas qualificagoes, a sua 
origem, de onde veio 'porque se tornou 
necessário para entendermos a motivação 
suficiente. 

Nós achamos desnecessário o próprio 
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artigo 37 da Constituição Federal que tem 
o mesmo dispositivo do nosso artigo 29 e, 
nós não temos paremetro algum para.  medir a 
motivação suficiente porque ela é unilate 
ral de quem faz o ato. Por esta ra7Ao' o 
nosso parecer foi pela rejeição. 

O SR. PEDRO TONELLI (Para discutir) - Sr. 
Presidente, eu concordo  can  essas duas 

emendas que  tam  o mesmo teor e o mesmo ob-
jetivo. 0 que se quer  can  essas emendas e 
exatamente que todos os atos administrati- 
vos 	sejam explícitos 'o mérito, a motiva- 
ção, porque hoje o Poder Judiciário para 
julgar os atos administrativos ele vai se 
basear na legalidade. Ele não vai julgar o 
mérito dos atos administrativos. 

Então, é necessário que na nossa 
Constituição se obrigue qualquer adminis-
trador público que a partir da sua ação 
qualquer ato administrativo ele seja moti-
vado suficiente para praticar tal ato por-
que nem sempre a legalidade basta para 
julgarmos o  merit°.  E eu também fiquei 
atento A. justificativa do nobre Relator e, 
se ele tiver razão, não vejo porque se di-
zer que um preembulo de um Decreto, de um 
ato administrativo é motivação suficiente. 
Então, não vejo mal nenhum que isso conste 
da Constituição. Julgo extremamente neces-
sário tal medida para que o nosso Poder 
Judiciário possa julgar o mérito dos atos 
administrativos e não samente a legalidade 
dos atos. 

E por isso que eu sou a favor dessas 
duas Emendas, que são extremamente impor-
tantes. 

Muito obrigado. 

O SR. NEREU MASSIGNAN (Para discutir) - 
Fsta emenda é muito importante, não 

porque eu seja o autor dela. E um assunto 
que se discute em todo Brasil neste momen-
to. 

Ou se motiva o ato administrativo ou 
não. Não havendo a necessidade da motiva-
go,  o que acontece? 

Acontece que o Poder Judici5rio quando 
for apreciar qualquer ato administrativo 
só vai apreciar a sua legalidade. R legal 
ou não e. 

0 mérito dele ele não pode. 0 que é 
mérito? Adentrar na sua substencia do Ato 
em si. 

Ora, nós aprovamos uma emenda altamen-
te moralizadora agora há, pouco do Deputado 
Artagão Mattos Leão. Esta Emenda vem se 
completar dentro desse principio. E uma 
emenda que consta do anteprojeto do Rio de 
Janeiro. Consta não sei se do anteprojeto, 
mas foi apresentado anemia-Rs)•  MQ, Paulo. 
Eu ousari afirmar que talvez em todos os 
estados algum Constituinte vai apresentar 
este tipo de Emenda. 

R adentrar no direito • administrativo 
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novo. Em alguma coisa mais transparente, 
bem como campletar o artigo n°  29. 

A própria justificativa que nós fize-
mos, Srs. Deputados Constituintes, eu pe-
diria atenção a isso. A motivação é dado 
que campleta os principios da administra-
ção pública possilitando tanto ao Legis-
lativo quanto ao Judiciário amplo controle 
sobre a  ago  da administração pública. Não 
se pode esquecer que a exposição do motivo 
que determinou a produção de dado ato pos-
sibilitará a verificação integral de sua 
legalidade bem cano da sua compatibilidade  
AB  linhas mestras orientadoras da ação go-
vernamental. 

Ora, isso vai permitir inclusive, que 
o próprio Legislativo adentre no mérito de 
tantos e tantos atos. Disseque isso. 

o momento decisivo da Comissão 
Constitucional, 6 a hora de ousar, é a  bo-
na  de avançar, é a hora de fazer daquele 
principio que norteou a Emenda do Deputado 
Artagdo Mattos Leão que se faça agora tam-
bém. A motivação do ato administrativo, 
não só para o atual governante para todos 
os governantes, todos! Que bom seria se o 
Presidente Sarney tivesse que motivar os 
seus atos administrativos, a sua ferrovia 
Norte-Sul! Que bom seria, nós teriamos 
muito mais possibilidade de dissecar o go-
verno Sarney. 

Vamos, Senhores Constituintes, ousar, 
vamos permitir que os dois Poderes, o Le-
gislativo e o Judiciário, se fortaleçam 
com essa emenda, no sentido da colaboração 
na transparência da administração pública 
e na sua moralização. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Sr. Presidente, 
Sr. Relator e Srs. Deputados. 
Parece-me que a intenção dos autores 

da emenda não conseguiu atingir os seus 
objetivos. Tudo faz indicar que ambos os 
Deputados, que subscreveram as emendas, 
querem que o Poder Judiciário possa apre-
ciar o mérito de um ato juridico no campo 
do direito administrativo. Mas, não será 
atingido este objetivo através da expres-
são motivação suficiente e explico o por-
que. Primeiro: se nós aprovarmos cano está 
a emenda - A motivação suficiente é requi-
sito de validade dos atos administrativos 
- portanto, vamos algar uma coisa subjeti-
va - que —amotivação suficiente 6 elemento 
essencial de validade do ato  juridic°  - 
nós estamos permitindo que o judiciário 
legisle! Nos que tanto brigamos para que o 
Executivo não legisle, agora vamos permi-
tir que o Judiciário legisle, porque será 
dado um cheque mais que em branco aos ma-
gistrados na hora de interpretar a tal mo-
tivação suficiente, porque não existe no 
mundo um parametro para se estabelecer o 
que seja motivação suficiente. Motivação 
suficiente significa que a obra 6 ruim? 
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Ele pode fazer uma motivação suficiente 
defendendo una obra ruim, Ines, estará cum, 
prindo o dispositivo legal de se dar uma 
motivação suficiente. Eu acho que o cami-
nho não 6 por ai, até porque a Constitui-
ção Federal... 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Mas, nobre Deputa-
do, ele pode fazer uma obra ruim sem 

motivar também... 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA - ... Eu respeitei 
o tempo de Vossa EXcelencia, fiquei 

quietinho, ouvi todos os seus argumentos. 
Peço apenas que tenha o mesmo tratamento 
amigo. 

Ate porque para que o Poder Judiciário 
possa apreciar se uma Obra 6 boa ou não, a 
Constituição Federal deixou instrumentos 
para queo povo se utilize_deles e vá 
barras doa Tribunais  set -que o Judiciário 
precise legislar ou entreguemos ao magis-
trado o_ poder definitivo e Absoluto de 
julgar sozinho aquilo que 6 bom e aquilo 
que 6 ruim. 	- 

Eu acho que a idéia das emendas, o 
fundo delas 6 excelente. A forma 6. que 
acabou por transformar ou que transformou 
numa -situação pidr aquilo que já 6 ruim 
hoje Porque nós vamos delegar aos juizes 
todos os poderes de legislar'na hora de 
dar a. sua sentença. 

O SR. RELATOR (Calto- Quintana) - Sr. Pre- 
sidente, eu faria uma colocação só, 

apenas, o ato administrativo será julgado. 
pela moralidade, pela legalidade do ato e  
nap  pela motivação. A motivação não será 
Objeto de legalidade de.ato em instante 
algum. Eu-não vejo cano nós traiamos pa-
r5metrO para dizer que um preambulo de  
justificative  .venha ser suficiente para 
que  urn  ato seja moral e seja legal. R exa-
tamente o corpo, o mérito do ato adminis-
trativo.' 'Ademais, um ato administrativo 6 
desde uma ordem- de serviço. Urtaordem de 
serviço 6 um ato administrativo, que se-
gundo a proposição, teria que ter uma mo-
tivação suficiente justificando as raz6es 
desta ordem de serviço. Tbdos os atos pra-
ticados pelo detentor de um poder 6 um ato 
administrativo, haveria uma motivação e eu 
concordo quando o Deputado Edmar coloca, 
dentro de um determinado instante, o obje-
to pode ser licito, pode ser moral e pode 
ser legal e pode slEuém requerer ao Judi-
ciário dizendo que não houve urna motivação 
suficiente e o Judiciário pode entender 
que não houve uma motivação suficiente e 
condenar (j ato não pela moralidade ou pela 
legalidade Mas apenas pelo fato dele in-
terpretar que não houve motivação sufi-
cientemente. 

Então, eu sinceramente acho que essa 
proposta não atinge a moralidade do servi,. 
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ço público, o mérito da questão que for se 
jifigar no Judiciário será feito pela defe-
sa das partes e não pela modificação do 
ato, que seria urna transferência pela mo-
tivação para que o próprio judiciário in-
terpretasse da forma que quisesse, se hou-
ve motivação ou não. 

Qualquer ato que vá ao Judiciário terá 
as partes, a defesa para justificar a sua 
moralidade e a sua legalidade. Não será 
sob hipótese alguma o preâmbulo motivado 
que vai determinar a legalidade ou a mora-
lidade de um atO, por isso nós mantemos o 
parecer pela rejeição. 

O SR. PRESIDENTE (iilio Zanusso) - En-
cerrada a discussão, passamos a vota-

ção das Enerdas 5)47 e985, dos Deputados 
Pedro Tonelli e Nereu Massignan. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Requeiro votação 
nominal, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Vota-
ção ncminal requerida pelo Deputado 

Nereu Massignan. 
O Parecer é contrário é pelo não aco-

ihimento as Fnenias. 
(Procede a Votação Naninal) 
17 votos  corn  o Relator. 
7 votos  can  as Thnerdas. 
REJEITADAS as Bflienias. 
APROVADO o Parecer do Sr. Relator. 
Passamos agora à Enenda 548 do Deputa-

do Pedro Tonelli, que tem Parecer pela re-
jeição do Sr. Relator. 

(Lê a Fnenda) 
O Parecer é pela rejeição. 
(Lê Parecer)  
En  discussão o Parecer do Sr. Relator. 

Não haverdo quem queira discutir, em vota-
ção.- Os Deputados que votam com o Relator 
pennaneçarn cano estão. APROVADO,  can  exce-
ção do voto do Deputado Pedro Tonelli. RE-
JEITADA a nenda n°  5)48. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Sr. Presidente, 
quero fazerdeclaração de voto. 
Eu votei  can  o Relator por uma questão 

de redação, porque metade, dificulta ai 
urna empresa que tenha três, cinco ou sete, 
mas deixo registrado o meu voto favorável  
can  uma nova Redação em termos de percen-
tuais porque nós somos favoráveis a parti-
cipação dos funcionários na administração 
das empresas. 

O SR. ALGACI tIOLlO - Sr. Presidente, á o 
mesmo pensamento da Bancada do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - A 
próxima Emenda é a Emenda 553. que es-

tá na página 1)45,  do volume ndTI,e  de au-
toria tambn do mesmo Deputado, que inclui 
no artigo 29 do anteprojeto o seguinte  in- 
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ciso: (Lê) 

O Parecer do Sr. Relatõr, Deputado 
Caito Quifltana, é pela rejeição e diz o 
seguinte: (Lê Parecer). 

Em discussãO o Parecer do Deputado Re-
lator. 

O SR. PEDRO TONELI (Para discutir) - O 
direito do trabalho não trata da le-

gislação para'ôs funcionários públicos do 
Paraná. 

Eu acho que nós temos que ter clareza 
e distinguir e rêconhecer que os funciOná-
rios públicos do Estado do Paraná tn di-
reito de ter o seu delegado sindical rias 
empresas que eles trabalham. 

A meu ver não votando esta Emenda fica 
Implicito a idéia de que a Constituinte do 
Paraná não reconhece o direito de organi-
zação de base dos funcionários públicos do 
Paraná, porque o delegado sindical é a  re-
presentação da sua organização, do seu 
sindicato dos funcionários públicos nos 
locais de trabalho, nas suas empresas. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Deputa-
dos, esta Emenda tem que ser acatada, por-
que se não nós estaremos simplesmente ne-
gando ou nos omitindo a reconhecer o di-
reito de organização siniflcaJ. dos funcio-
nários públicos do Estado do Paraná. 

Não se trata doa casos que estão ex-
pl!citos no direito do trabalho que é de 
todos os trabalhadores da iniciativa pri-
vada, a norma geral está estabeleci.da na 
iniciativa privada, a norma geral está es-
tabelecida na Constituição Federal. 

Então é este o argumento fundamental - 
pelo qiil  nós defendemos a manutenção des-
ta Emenda porque ela reconhece os funcio-
nários públicos, a sua organização e a sua 
representação sindical nos locais de tra-
balho. 

- 

-  

- 

o SR. PRESIDENTE (Basilio Zarlusso)- Er?.-
cerrada a discussão, em votação. 
Os Srs. Deputados que aprovam o Pare-

cer pela rejeição do Deputado Relator 
permaneçam cano estão, APROVADO o Parecer, - 
com os votos a favor da Emenda: Deputado 
autor e dos Deputados da Bancada do PSD, 
mais a Deputada Irordi, Deputados da Ban-
cada do PDT. 

Rejeitada a emenda, vamos para a pró-
xima emenda de n°559  tamnb&n de autoria do 
iDeputado Pedro Tonelli que diz o seguinte: 

"Acrescente-se... (lê) 
O parecer do Deputado Relator sobre 

esta emenda 559  é pela rejeIção. Em dia-
cuss.o o t'ecer Dela reeiQão da emenda 
559.Não riavendo quem queira discutir, em 
votação. Aprovada,  can  exceção do voto do 
Deputado autor mais o Deputado Nereu Mas-
signan, Está rejeitada aEknerxla. 

Pasamos agora 	emenda 561, página 
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146 do Volumell do avulso, do Deputado Pe-
dro Tbnelli. 0 parecer do Deputado Relator 
é pela rejeição.  Can  a palavra o Deputado 
Relator para relatar. 

0 SR. CATTO QUINTANA - "Inclui-se no capi-
tulo 1, titulo II: o controle dos atos 

administrativos... (1g) 
0 parecer & pela rejeição. "A questão 

do controle dos atos administrativos...  
(LA):  

Sr. Presidente, Srs. Constituintes. 
Nós achamos que a emenda do autor, talvez 
por ser muito ampla, acaba prejLdicando 
ate algumas idéias ate possiveis de serem 
acatadas. Eu citaria um exemplo nesta 
Emenda: "A Administração Pública tem o de-
ver de anular os seus próprios atos quando 
eivados de vicios que os torne ilegais, 
bem cano a faculdade de revogá-los". Quer 
dizer, obviamente, esses atos serão anula-
dos pelo Judiciário num recurso quando es-
ses atos não forem corretos. E eu chamo a 
atenção dos Nobres Constituintes para o 
seguinte: "por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados nestes casos os 
direitos adquiridos". Isso quer dizer o 
seguinte, no meu modo de entender, Nobre 
Deputado Pedro Tonelli, e talvez na 

fase Vossa Excelência pudesse em  men,-
da separada aproveitar algumas das idéias 
que são boas porque se a Administração 
Pública tem o dever de anular os seus 
atos, respeitado o direito adquirido, ora, 
nós estamos facultando a administração 
pública praticar um ato indevido e, poste-
riormente anulá-lo tendo na própria 
Constituição a garantia de que esse ato 
indevido seja respeitado, respeitando o 
direito adquirido. Então nós estariamos 
abrindo uma porta, inclusive, para a admi-
nistração tanto na direta, fundacional e 
autárquica de praticar um ato indevido, 
acobertando interesses escusos ao serviço 
público e posteriormente revogá-lo mas 
respeitar esse direito adquirido pelo ato 
escuso que foi feito. Eu acho que, sob hi-
pótese alguma, nós poderemos constar no 
texto constitucional essa colocação, embo-
ra na seqüência, no terceiro turno, o 
Nobre autor poderá fazer novas emendas 
dentro dos objetivos que são pertinentes 
na sua proposta: 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - En-
cerrada a discussão passamos A vota-

ggo. 
Os Deputados que aprovam o parecer do 

Relator sobre a emenda 561 do Deputado Tb-
nelli, que é pela Rejeição, permaneçam co-
mo estão. 

APROVADA A REJEIgA0 DA EMENDA.  Can  ex-
ceção dos votos da Dep. Irondi Pugliesi, 
do Dep. Autor e da Bancada do PSDB. REJEI-
TADA A EMENDA. Passamos em seguida à pró- 
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xima emenda que é de número 562 de autoria 
do Dep. Pedro Tbnelli que recebe Parecer 
pela Rejeição. 

O SR. CATIO-QUINTANA -(L6) "Acrescente-
-se no capitulo 10  do titulo 

segundo..." 
0 Parecer é Pela Rejeição por tratar 

de matéria infraconstituciorial,  cam  a 
questão de prestação e concessão de servi-
ços públicos, além de adentrar:a questões 
trabalhistas, cuja campetencia legislativa 
exclusive cabe à Unido,  art.  22 inciso I 
da Constituição Federal. 

Eu diria, Presidente, Srs. Constituin-
tes, da mesma forma que a proposta do au-
tor por ser muito abrangente, atinge em 
parágrafos, matérias que fogem da alçada 
da Constituição Federal. Como por exemplo 
prestação de serviço público a particular. 
Num determinado momento, isso é comum 
acontecer, de que o serviço público pres-
ta serviço apartipular,_presta. Nós pode-
mos perceber, inclusive, rios muniapios 
onde as máquinas dos municipios prestam 
serviço público a um particular, fazendo a 
entrada da sua propriedade ou coisa seme-
lhante. E mais uma das matérias que eu so-
licitaria ao autor, que.na  terceira fase, 
fizéssemos de forma separada as emendas 
para não tratar todas num assunto  BO  por-
que elas fogem, inclusive, do artigo que 
se quer colocar. 

O SR. PEDRO-TONELLI - (Parai_Discutir)- 
Eu só quero deixar registrado o se-

guinte. Eu não posso de maneira nenhuma, 
eu não sei se o nosso Relator não sabe 
ler, essa matéria não  tan.  nada a ver  can  
legislação trabalhista, Sr. Presidente. 

'0 - SR. OAITOWTNTANA - Nobre Deputado ha' 
pouco eu estava lendo um relatório e 

lendo a sua emenda que eu acho que é sufi-
ciente para lhe provar que eu sei ler. 

O SR. PEDRO TONELLI - Mas não tem nada de 
legislação trabalhista. 0 argumento 

principal pelo qul o parecer foi contrá-
rio é que é matéria de Legislação Traba-
lhista. Isto não tem nada de Legislação 
Trabalhista. Qualquer um pode ver. Portan-
to não posso aceitar e tenho que manter 
essa emenda. 

O SR. CAITO QUINTANA - Sr. Presidente, 
apenas para justificar. 0 parágrafo 

4°, quando ele diz: o não cumprimento dos 
encargos trabalhistas e normas de seguran-
ça e higiene do trabalho, pela prestadora 
de serviços públicos,... (16) ...sem di-
reito à indenização. 

O SR. PEDRO TONELLI - Ai. que está, quando 
não cumprir as normas da Lei Traba, 
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ihista,  al  tem uma sanção. 

O SR. CAITO QUINTANA - Mas não estamos fa-
lando de Lei Trabalhista... 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - Mas o contrato en- 
tre o Poder Público pode estipular 

cláusulas punitivas pelo não cumprimento 
de dispositivos legais. Claro. Isto não 
Impede que se faça. n o zelo da adminis-
tração pública no cumprimento das leis e 
podem impor cano Cláusula penal pUnitiva a 
rescisão sem indenização. 

O SR. CAITO QUINTANA - Mas não 6 o Per 
Público que vai definir o cumprimento 

da Lei Trabalhista. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Claro que 6, pode. 

O SR. EDMAR L. COSTA - Permite-me um apar-
te? (Assentimento). 
Existe isto já há muito tempo. "Esta-

mos chovendo no molhado". A consolidação 
das Leis do Trabalho é bem clara. Aquelas 
empreiteiras e, no caso, estaremos diante 
de empreiteiras aqui, e  sub-empreiteiras, 
umas respondem pelas outras em matéria 
trabalhista. Quer dizer, o Poder Público 
sempre que uma empresa não estiver cum-
prindo . a Legislação Trabalhista, ele pode 
rescindir o contrato  can  base na própria  
CET.  Isto já existe desde mil novecentos e 
quarenta e qualquer coisa. Ou antes. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - En- 
cerrada a discussão, passamos à vota-

ção da emenda 562, do parecer sobre a 
emenda 562, pela rejeição do Deputado Re-
lator. Os Deputados que votam com o pare-
cer pela rejeição ã. emenda 562, de autoria 
do Deputado Pedro Tbnelli, permaneçam como 
estão. Aprovado,  can  exceção dos votos dos 
Deputados' Nereu Massignan e do Deputado 
autor. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Quero fazer uma 
declaração de voto. Reconheço que pre-

cisa alguma correção de algumas palavras, 
algumas expressões dentro da emenda, mas o 
espirito dela é bom. Por isto voto favorá-
vel. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Pela ordem, Sr. Pre-
sidente. Retiro a próxima emenda, por-

que não precisamos ficar aqui perdendo 
tempo. A minha 6 a 563. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Reti- 
rada a emenda 563 pelo autor, Deputado 

Pedro Tbnelli, passaremos a próxima emenda 
que 6 a 678, que tem a autoria do Deputado 
João - Arruda, página 168, volume 2, que 
dispõe o:seguinte: emenda aditiva, artigo 
29, parágrafo 8°  "nenhum contrato firmado 
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em razão do autorizado no item 90 	clue  a 
lei determinar  (Le)".  

O parecer A pela rejeição, do Deputado 
Cale() Quintana, e diz o seguinte: "A emen-
da pretende restringir as contratações.... 
seja em qualquer período de Governo"  (LA).  

O parecer é pela rejeição, do Deputado 
Caito Quintana, e diz o seguinte: "A  amen-
da pretende restringir as contratações... 
seja em qualquer periodo de Governo"  (LA).  

0 SR.  GAIT°  QUINTANA -  Alen'  dO mais gos- 
taria de, em respeito ao próprio  au,. 

tor,  dizer que quer me parecer que:-cam  a 
votação da emenda anterior em que adotaMoa 
o teste seletivo e o prazo irrevogável de 
um ano, acaba ficando prejudicada induzi-
ye  a emenda do Deputado João. Arrua. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso)  Can  a 
-palavra o Deputado João Arruda. 

O SR. JOAO ARRUDA - Retiro a emenda, tendo 
em vista a aprovação do artigo -  ante-

rior, que regulamenta um ano de praxe. • 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Reti- 
rada a emenda 678 pelo autor, Deputado 

João Arruda. Passaremos a próxima emenda 
de n°724, do Deputado  Werner Wanderer.  
Pfig. 182, volume 2. 

A Emenda do Deputado  Werner Wanderer: 
(Le)  0 inciso ,v do artigo geral passa a 
conter a letra "c"  can  a seguinte redação:  
"Art.  29, letra "c" - Os Servidores públi-
cos estaduais..." 

Recebe Parecer pela rejeição do Depu-
tado-Relator que 6 o seguinte.  (Le)  "A ir-
redutibilidade de vencimentos já se encon-
tra...". 

Assim sendo, passaremos a discutir 0 
Parecer do Deputado-Relator que 6 pela REr-
JEIg70. Não havendo quem queira discutir, 
passamos a votação. Os Deputados que apro-
vam, queiram permanecer cano estão. APRO-
VADO o Parecer do Relator, por unanimida-
de, pela REJEIgA0. REJEITADA a Emenda do 
Deputado  Werner Wanderer.  

Próxima Emenda de número 813, do Depu-
tado Luiz Alberto Martins de Oliveira que 
diz o seguinte:  (LA)  "Emenda Modificativa, 
Titulo 2°,  Cap.  1°.  Art.  29, inciso XV: Os 
vencimentos dos...". 

Parecer do Deputado-Relator pela re-
jeigão, que dispõe: "A proposta...  (LA)".  

Assim sendo, colocamos em discussão o 
Parecer pela REjEIgA0 da Emenda 813, do 
Deputado Luiz Alberto, apresentada pelo 
Relator. 

Encerrada a discussão. Em votagão. Os 
Deputados que aprovam o Parecer, permane-
çam cano estão. APROVADO por unarimidade. 
Fica REJEITADA a Emenda número 813, do De-
putado Luiz Alberto Martins de Oliveira. 

Passaremos, então,  am  seguida 'As Emen- 
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das de n°s 1208 e 923. A 1208 de autoria 
do Deputado Artagão de Mattos Ledo e a 923 
de autoria do Deputado Paulino Delazeri. 
Ambas recet parecer pela REJEIPO do De-
putado Calto-Quintana. 

A Emenda n°1208, do Deputado Artagão, 
diz o seguinte:  (Le)  "Acrescente-se o se-, 
guinte no inciso do artigo 29: e veda-
da...". 

E a EMenda do Deputado  Pauline,  de n°  
923, diz o seguinte:  (Le)  "Emenda Aditiva, 
prop6e o parágrafo 9°  ao Artigo 29 - 0 use) 
de velculoS oficiais...".• 

E o Parecer do Deputado-Relator pela 
REJEIM, que diz o seguinte:  (Le)  "A 
questão de utilização...". 

0 R. PRESIDENTE  (Basilic)  Zanusso)- (Ter-
mina de ler o Parecer do Relator, 

sabre o Parágrafo 90  ao Artigo 29). 
Coloco em discussão o Parecer do Depu-

tado Relator, que e pela Rejeição das 
Emendas 923 e 1208. 

Concedo a palavra ao  sr.  Deputado Ne-
reu Massignan. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - Eu voto favorável 
a Emenda n°  923,  can  uma pequena cor-

reção, que poderá ser feita na terceira 
fase, onde fala que "o não cumprimento, a 
utilização indevida dos veiculos importa-
rá em crime de Economia Popular. Seria 
crime de responsabilidade e não de econo-
mia popular. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Eu voto favoravel-
mente as Emendas. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Em 
votação, os Deputados que aprovam o 

Parecer do Deputado Relator, permaneçam 
como estão. Os contrários. Aprovados por 
unanimidade,  can  exceção, dos votos dos 
Deputados Pedro Tonelli, da Bancada do 
PSDB, do Deputado Algaci Taio e da Depu-
tada Irondi. 

0 SR. ,VALDERI VILELA - Sr. Presidente, 
para que se registre voto, nas mesmas 

cOndiçaes, conversava com o Deputado Nereu 
Massignan, problema de Redação da Emenda. 

Por isso o nosso voto, e contrário a 
Emenda. Nós não podemos votar favorável a 
Emenda, pedindo para se modificar a Reda-
ção, se tivesse. ridigida de forma correta, 
nós estariamos votando de acordo com a 
EMenda. É que o espirito da Emenda é muito 
bom, então nós vamos conversar com o Depu-
tado  Paulin°  Delazeri, para que no primei-
ro turno, na fase seguinte, ele reapresen, 
te essa emenda, e que nós poderemos votar 
favoravelmente. Era isso, Sr. Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Re-
jeitado então as Emendas 923 e 1208, 
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passamos a Emenda 988, de Autoria do Depu-
tado Nereu Carlos Massignan. Emenda. Aditi-
va inclui mais um Inciso no Artigo 29,  cam  
a Seguinte Redação:  (LA  inciso 4°.,A apro-
vação em...). Ao parecer do Deputado Rela-
tor, que e o seguintet"Pela Rejeição a 
Emenda contraria  a norma prevista no Arti-
go 37, incisaIV da Constituição Federal 
repetida  no Anteprojeto, de seu Artigo 29, 
inciso Ir. Em discussão o Parecer.. 

0 SR. PEDRO TONELLI - EU retiro a Etenda. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Reti-
rada a EMenda n° 988, consequentemente 
prejudicada, retirada pelo Autor. 

A Emenda seguinte: 8..6. de n°  1,004 de 
autoria do Deputado Nereu Carias Massig-
nan, que diz o seguinte:  (LA):  "Emenda 
Aditiva acrescentar após a palavra ultra-
passados,. O seguinte: no artigo 29 pará-
grafo 6°..."Com parecer contrário pela re-
jeição e a palavra  can  o Relator, Deputado 
Caito Quintana*. 

0 SR. CAITO QUINTANA (Relator) - Eu colo-
caria que o Artigo 29 do_Parkgrafo 6°  

do Anteprojeto ele diz o séguinte  "le:  o 
Parecer..." 
• 0 nosso Parecer, Deputado Nereu Mas-
signan, seria preferencialmente para que 
nós suprimissemos o artigo inteiro, alias, 
o parágrafo inteiro, visto que como ele 
este colocado no Anteprojeto, ele está 
avançando na autonomia municipal, quando 
ele diz que os vencimentos dos servidores 
estaduais e  municipals  devem ser pagos ate 
o Ultimo dia do mês vencido. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - (Para encaminhar) 
- Eu concordo  can  o Relator quando ele 

diz que nós devemos excluir da abrangência 
do dispositivo, e estamos falando do arti-
go 29, § 6°, em relação aos servidores mu-
nicipais. Isso poderá ser feito na tercei-
ra fase, através de uma emenda supressiva. 
Agora, a retirada do parágrafo inteiro me 
parece temerário, já que isto garante ao 
servidor estadual o recebimento dos seus 
vencimentos ate o Ultimo dia do mês venci-
do. E a minha Emenda, de n°  1004, ela 
acrescenta depois da palavra "ultrapassa-
do", na hipótese em que haja atraso, os 
gastos adicionais com este atraso, que a 
entidade da administração indireta teve, 
decorrentes do cumprimento da disposição, 
serão repassados em seu orçamento na 
rubrica própria. 

E eu daria um exemplo: as universida-
des estaduais. Quando ocorrem estes atra-
sos, estes repasses, a universidade tem 
que gastar mais e não recebe o devido re-
passe do Poder Paplico para manter o seu 
orçamento equilibrado. Razão pela quAl  nós 
propusemos esta Emenda, que inclusive foi 
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sugestão das próprias instituiçaes de en- 
sino superior. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Em 
discussão o Parecer contrário do Se-

nhor Relator. 

O SR. VALDERI VILELA (Pela Ordem) - Senhor 
Presidente, não  sera  colocado em vota-

ção a supressão do § 6°  do artigo 29, não 
e? Não tem nenhuma Emenda neste sentido, 
não  e a fase oportuna, conforme o Parecer 
do Senhor Relator. Não  sera  colocada em 
votação a supressão do parágrafo inteiro? 
Do parágrafo 6° do artigo 29? Conforme 
consta do relatório, do Parecer do Rela-
tor, Suprimindo-se o parágrafo 6°  ? 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - 0 Pa-
recer do Relator e pela rejeição da 

Emenda. 

O SR. VALDERI VILELA -  SO  isso? 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - só. 
Ehtao,  em votação o Parecer contrário 

dO Senhor Relator A. Emenda do Deputado Ne-
reu Massignan, sob n°  1 004. Posso regis-
trar os votos, com a Emenda do Deputado 
Nereu Massignan a Bancada do PDT, PSDB, 
Deputada Irondi Pugliesi e mais o Deputado 
Pedro Tbnelli. 

REJEITADA a Emenda. 
Passamos a próxima Emenda, que e a de 

n° 984, de autoria do ilustre Deputado Ne-
reu Massignan, que consta da página 248 do 
volume II. Emenda aditiva: acrescentar pa-
rágrafo 2°  do artigo 29, os seguintes in-
cisos - XII, IX, e parágrafo 10  passando a 
ter . a seguinte redação... 

O SR. NEREU MASSIGNAN - (Pela Ordem) - No 
parecer consta inciso XII, quando na 

verdade .e inciso XIII. Há um erro de dati-
lografia. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Dis- 
66e a Emenda do Deputado: A não obser-

váncia do disposto nos incisos II,  III,  
IV, VII, IX e parágrafo II deste artigo 
29, implicará na nulidade do ato e a puni-
ção da autoridade responsável nos termos 
da lei. 0 parecer do Deputado Cato Quin-
tana 6 pelo não acolhimento e diz o se-
guinte: n de se considerar que as hipOte-
ses e a incluso prevista na emenda ou se-
ja, no inciso VII do Artigo 29 (Direito de 
greve exercido nos direitos da lei) 6 
aquela do parágrafo primeiro desse mesmo 
dispositivo, não se coadunam cama ideia 
de nulidade.  JA  a hipóteses do incico IX, 
contratação para o caso excepcional e in-
teresse pthlico , caberá a lei nele referi-' 
da tratada as sang5es cablveis para as in-
frag6es a seus preceitos.  

Curitiba, terça, em 27.06.89  
. Assim, está em.discussão o parecer 
contrário do Deputado Relator a emenda 9814 
do Deputado Nereu Massignan. • 

0 SR. NEREU MASSIGNAN (Pela Ordem) - HA 
mais um erro de datilografia na 

transcrição da minha emenda na p4sina 249 
bem em cima que fala do parágrafo 2°, 
quando na verdade e parágrafo 1°. A emenda 
se refere ao parágrafo 2°  da nova redação, 
mas inclui o parágrafo primeiro. 

E aproveito já para encaminhar Sr. 
Presidente. (Para encaminhar). 

Nós estamos acrescentando  
so  VIII que aiz: "A lei reservard...(le).." 

Quer dizer, não cumprido isso importa-
rá tambem em responsabilizar a autoridade. 

Eu acho que os próprios deficientes 
flsicos pela sua própria forma, situAgão 
devem merecer um tratamento adequado. E 
nesse caso aqui o melhor tratamento 6 res-
ponsabilizar a autoridade pela não obser-
vancia.  JA  que e uma conquista dos defi-
cientes fisicos isso, 6 melhor ainda re-
forçar no sentido de que o não cumprimento 
também implica na punição da autoridade 
res_Ponsável  

O inciso IX que diz  or  seguinte: "A lei 
estabelecerá...(le)..." 

R o caso também de se cumprir isso já 
que a regra geral e a do concurso piablico. 

E o parágrafo 1°  diz o seguinte: "A 
Publicidade dos atos...(1e)... 

Nós estamos incluindo também que a não 
observ5ncia disto implica na nulidade - do 
ato e na punição do responsável. 

Eu me deixo argumentar pelo óbvio. Tb-
do mundo sabe as publicidades que  tan  
acontecido mesmo depois da vigência da 
Constituição Federal e esse parágrafo pri-
meiro 6 uma transcrição da Constituição 
Federal e nós estamos vendo por  al  placas 
com pramoção pessoal. 0  name  do governante  
can  o simbolo do governante. 

Então nós precisamos colocar na 
Constituição, alem do principio a respon-
sabilidade de quem não cumprir o que manda 
aqui em relação ã publicidade e, mais, a 
nulidade do ato. 

Essa 6 uma luta que se insere naquilo 
que tem de mais sagrado para nós Consti-
tuintes, 6 o cumprimento da Constituição. 
R o cumprimento de atos que perante a opi-
nião pública tem uma grande simpatia. Ou 
se cumpre isto ou não se cumpre  'lads.:  

R neste sentido então que se procura 
ampliar as possibilidades da nulidade do 
ato e da punição da autoridade  can  relação 
aos deficientes físicos, as contratagaes 
temporárias e os atos de publicidade ficam 
inseridos de que, não cumpridos implica na 
nulidade do ato e na punigão da autoridade 
responsável. 

0 SR. cAlao QUINTANA - Deputado Nereu Mas- 
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Signan, IA de convir, V.EXa. que a 

Emenda está  can  diversos erros de coloca-
pio, não poderemos dar o Parecer pela sus-
tentação que V.EXa. está dando nesse 
instante, porque a sua  Emends  diz com cla-
reza: - "Artigo 29, Parágrafo 2°, adres-
eentar no Parágrafo 20  do Artigo 29 os  in-
caos 'VII, IX e Parágrafo 1', passando a 
ter a seguinte redação... 

0 SR. NEREU MASSIGNAN Nao6 o:VIII, a 
transcrição da EMenda no anexo está 

errada, porque a minha Emenda, no original 
está correta! 

0 SR. 0AITO QUINTANA - Mas, sua Emenda, 
aqui na minha  mac), can  a sua assinatu-

ra- está escrito aoui.- "Acrescentar  nn  
Parágrafo 29 os incisos Vli, está aqui, 
nobre Deputado, VII, IX e Parágrafo 1°  
passando a ter a seguinte redação: "A no 
observância dos dispostos nos incisos II,  
III,  IV, VIII, IX e Parágrafo 2°  deste Ar-
tigo implicará na nulidade do ato e na pu-
nição da autoridade responsável, nos ter-
mos da Lei. 
0 SR. NEREU MASSIGNAN - Sr. Relator há um 

equivoco, o original da minha Emenda 
está aqui, diz:-"Acrescentar no Parágrafo 
2°  Artigo 29, os seguintes incisos, pas-
sando a ter a sequinte RedagAo"_, fala aaui 
no VII, no IX e no 1° - na veraade alando 
eu mando acrescentar ha realmente um ENMND 
de datilografia, mas o corpo dele não:-"A 
râo observância dos dispostos no incisos 
II, IIi, lv, VIII, IX e Parágrafo 2* deste 
Artigo, implicará na nulidade do Ato e a 
punição da autoridade responsável", nos 
termos da lei. Esta é a nova redação que 
eu proponho. R apenas um acréscimo daque-
las responsabilidades que já existem no 
Parágrafo 2° do ... 
0 SR. CAITO QUINTANA - Deputado, eu acho 

que deve haver uma composição nesta 
Emenda, porque, note bem, ao darmos o  Pa-
rader,  nós levamos em conta "acrescentar 
no parágrafo 2°  do Artigo 29, os seguintes 
incisos, VII, IX e Parágrafo 	antic)  
está propondo que se acrescente os incisos 
VII, IX e Parágrafo 1°, passando a ter a 
seguinte redação: "O Parágrafo 1°... 

0 SR. NEREU MASSIGNAN- Não, Deputado, o 
seu parecer aprecia algumas coisas, 

resta campletar 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Sr. Relator,  can  
quem está a palavra, Sr. Presidente, 

nestas alturas? 

0 SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN - Nós estamos 
tentando esclarecer; tentando trazer 

luzes. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA -  Ea  queria dar uma 
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sugestão, porque existem coisas excelentes 
na Emenda do Deputado Nereu Mássignan, mas 
realmente a Redação dela  WA  completamen, 
te errada.., _ 

0 SR. NEREU MASSIGNAN Não está erra 
da, eu vou lêr para o Sr. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Eu sei ler, 
faz tempo. Más eu quero fazer algumas 

indagações a V.a. para a gente clarear, 
por isso eu até achava que V. Exa. deveria 
retirar a Emenda... 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Mas não tem porque 
retirar, ela está correta. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Então Deputado, 
nós não vamos dialogar, V. Exa. está  

cam  a razão, não deixa eu expor a minha 
opinião, não vou dxpor, pronto. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Mas Deputado, olha 
aqui, a redação, na publicação e que 

está errado por isso 6 que está dando con-
fusão. A redação da Emenda é a 
seguinte: 

"A não observancia dos incisos 
II do 29,  III  do 29, IV do 29, VIII do 29, 
IX do 29 e Parágrafo 2°  deste Artigo 29. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Só para concluir, o 
Parágrafo 2°. Deputado, rPporta nova,-

mente aos incisos II,  III,  IV, deste Arti-
go. 0 que V.EXa. está colocando explicito 
II,  III  e IV está determinando, novamente 
e Parágrafo 2°  do Artigo que já está colo-
cado. 
O SR. NEREU MASSIGNAN - Está certo, está 

correto, está esclarecido. Eu retiro a 
emenda, então, para adequá-la. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Reti-
rada a enenda 984 pelo autor Deputado 

Nereu Massignan. 
Passamos, então, a emenda seguinte de 

N°1020 ainda do Deputado Nereu, que diz o 
seguinte: incluir mais um inciso no artigo 
29 nos seguintes termos: garantia da revi-
sio de provas em concurso público. 

Parecer do Relator a emenda 1020 pela 
rejeição: trata-se de matéria cujo rece-
bimento já está consolidado e merece, 
quando muito, ser tratado em regulamento 
de concurso. 

t o parecer do Relator e que coloco  am  
discussão. 0 parecer contrário 5 emenda 
1020 de autoria do Sr. Deputado Nereu Más-
signan. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Para discutir. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Para 
discutir o Deputado autor. 
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0 SR, NEREU MASSIGNAN - Esta emenda, ga- 

rantindo a revisão de prova, aparente-
mente parece que não tem sentido, mas tem. 
Nós temos recebido inúmeras reClaMaçaes de 
concursados que fazem provas e depois não  
tern  acesso às provas, por que não? Mesmo  
cam  os dispositivos constitucionais que 
existem, dando amplo acesso aos documentos 
públicos, mas, não se consegue isto. En-
tgo, se colocado na Constituição todo con-
curso realizado no Estado do  Parana  o in-
teressado, promulgado o resultado ou antes 
de promulgar o resultado, tem direito de 
pedir revisão, ter acesso 4 nota que lhe 
foi dada no concurso. Nada  pals  transpa-
rente, nada mais legitimo, do que o pró-
prio interessado ter acesso As notas que 
as bancas examinadoras lhe concede. Porque 
nem sempre nos editais são colocadas essas 
garantias de revisão de provas. 

0 SR, PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - En-
cerrada a discussão. Os Senhores Depu-

tados que aprovam o parecer contrario do 
Deputado Relator penmanegam como estão. 

O SR, PEDRO TCNELLI (Pela Ordem) - Eu re-
queiro votação nominal, Senhor Presi-

dente. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) 7 Vota- 
ção nominal para a emenda 1020. 0 pa-

recer do Deputado Relator 6 pela rejeição. 
Dez Senhores Constituintes votam  can  o 

parecer do Relator. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN (Pela Ordem) - A vo- 
tação está encerrada, não se pode mais  

coiner  votos, Vossa EXcelencia, antes  tam-
hem já decidiu assim, quando chegou um De-
putado aqui durante a votação e Vossa Ex-
celencia anunciou que a votação A estava 
encerrada, já existe o precedente. Eu pon-
dero a Vossa Excelência que o Deputado 
Neivo Beraldin não pode mais votar. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - 9 
(nove) Senhores Deputados votaram  can  

a emenda e dez Senhores Deputados votaram 
com o Relator. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Sr. Presidente, a 
emenda do Deputado Nereu poderia ser  

at  reapresentada de outra forma eu tenho 
uma preocupação muito grande, Deputado Ne- 
reu 	Mass  ignan, se o Estado fizer um  con,  
curso público e for dado aos inscritos no 
concurso público o direito de revisão de 
prova, nós vamos acabar me perdoem a ex-
pressão "melando" todo e qualquer serviço 
público, porque todos aqueles que não fo-
rem aprovados, pediriam révisão de prova e 
ficaria "sub-judice". 

, 0 SR. NEREU MASSIGNAN - A revisão 	um 
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principio de regulamentação do edital. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - RE, 
JEITADA então a emenda 1020 passamos a 

emenda 1177.. 	. 
Emenda 1177 do Deputado Orlando Pes- 

sutti, .(L8) a emenda 1177. 	" 
Parecer pela rejeição da emenda do De-

putado Pessuti e diz :o Relator; "a mate-
ria já esta adequadamente tratada pelo ar-
tigo 31 do parágrafo segundo do anteproje-
to, cuja norma se inspira naquela do arti-
go 39 parágrafo ... da Constituição 
Federal". 

O SR ORLANDO PESSUTT - Nós retiramos a 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - 0 De-
putado Orlando Pessuti solicita a re-

tirada da emenda 1177. 
Assim passaremos ao rol das emendas 

que receberam consenso das Lideranças, po-
rem a emenda 921 que  sera  discutida e que 
tem como autor o Deputado Paulino Delaze-
ri. 

EMenda 921 pagina 232 do volume n°2. 
Emenda modificativa. 
Modifica o inciso do artigo 29 dando- 

-lhe nova redação. A revisão geral e repo-
sição da remuneração dos servidores públi-
cos, sem distinção de ndice entre os ser-
vidores públicos civis e militares  far-se- 
- sempre no  ms  de novembro de cada ano. 

Tem parecer pela rejeição do Deputado 
Caito que diz o seguinte. 

"Porque se trata de mataria 
definida... (continua lendo o Parecer). 

Em discussão o Parecer contrário a 
Emenda do Sr. Relator. Não havendo quem 
queira discutir, em votação. Os Deputados 
que aprovam o Parecer permaneçam como es-
tão. APROVADO por unanimidade. 

Assim, votadas as Emendas polámicas, 
passamos a votação das Emendas de consenso 
que são: n°  21, 25, 38, 54, 88, 105, 106, 
125, 257, 353, 425, 550, 551, 560, 677, 
780, 793, 811, 812, 910, 946, 993, 1103, 
1194, 1403, 1406, 1414, 1415, 1416 e 1417, 
todas de consenso. Coloco em discussão. 
Não havendo quem queira discutir coloco em 
votação. Os Deputados que aprovam as EMen-
das permaneçam como estão. APROVADO. 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA - Sr. Presidente, 
que aprovam o Parecer do Sr. Relator, 

porque o Parecer tem alguns favoráveis as 
Emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Opor-
tuna a observação do Deputado Fdmar 

Costa. 

O SR. CALO QUINTANA - Eu gostaria ata de 
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justificar a Emenda 1119 do Deputado 

Neivo BeraIdin, pelo acolhimento. A Emenda 
88 e 550 do Deputado Gernote Kirinus e Pe-
dro Tbnelli é pelo acolhimento. A Emenda 
106, 793 e 812 que versam taMbém sobre o 
mesmo assunto, Edmar Luiz Costa e Luiz Al-
berto Martins de Oliveira, é pelo acolhi-
mento parcial, dando uma nova redação. A  
Emends.  993 e 1417 do Deputado Nereu Mas,  
signan e Quielse CrisOstomo pelo acolhi-
mento na forma da Emenda 993.. A Emenda 
1403 do Deputado Orlando PessUti pelo 
acolhimento. E a Emenda 54 do Deputado  
Joao  Arruda é pelo acolhimento. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Assim 
sendo esta Camissão conclui a aprecia-

ção do artigo 29 e como ontem já votou o 
artigo 30, ficam então ate o artigo 30 do 
anteprojeto... 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Sr. Presidente, 
há que se votar o artigo 29. 
Não votamos ainda. 

O SR. PRESIDENTE (PAsilio Zanusso) - Colo- 
co então em votação o artigo 29 do an-

teprojeto. Em discussão. Não havendo quem 
queira discutir, coloco em votação. Os De-
putados -que o aprovam permaneçam como et-
tão. APROVADO o artigo 29. 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA - (Pela Ordem) - 
Sr. Presidente, eu queria fazer uma 

solicitação a Presidência desta Comissão 
para que não ocorra nas próximas Sessbes 
uma pequena falha que pode nos trazer al-
guns transtornos a frente. 

Nós não votamos nenhuma Ata das  Sea-
sees  anteriores ainda desta Comissão 
Constitucional. 

preciso começar a reunião aprovando 
a Ata da Sessão anterior. (Vozes parale- 
las). 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Depu- 
tado Edmar, realmente esta presidência 

deixou de comunicar aos Srs membros que a 
Ata de ontem não havia sido concluida, mas 
que traremos na reunião de amanhã. 

O SR. ORLANDO PESSUTT (Pela Ordem) - Sr. 
Presidente, na tarde de ontem ficou 

entendido que hoje nós votariamos as Emen-
das 246 e 800, tendo em vista o Substitu-
tivo que o Sr. Relator apresentaria para 
as Emendas 246 e 800. 

Eu consulto a Presidência se nós deve-
mos votá-las agora? 

0 SR. PRESIDENTE .(Basilio Zanusso) - As 
emendas 246 e 800,'6 sobre o artigo 

17, não e? A Emenda que disp6e sobre nine-
rode Vereadores. 

0 Deputado Caito ficou de trazer um 
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Substitutivo. Consulto se Vossa EXcelência 
providenciou? 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Sr. Presidente, 
pela ordem, antes de ser lido eu não 

tenho Absolutamente nada de que se vote 
essa Emenda agora'. Mas houve no inicio da 
Sessão uma troca de idéias  can  o Deputado 
Nereu Massignan, Deputado  Harold°  Ferrei-
ra, e mais alguns porque uma emissora de 
rio aqui na capital, de Piraquara, teria 
feito as mais severas criticas .a Assem-
bléia, e inclusive injustamente ao Deputa, 
do Antônio Annibelli, e havia um principio 
de consenso que deveria ser manifestado 
num requerimento que eu não sei se chegou 
as mãos do Sr. Presidente da Comissão 
Constitucional, para que nós tivéssemos um 
pouco de cautela e fizéssemos a primeira 
sessão pública da Comissão Constitucional, 
convocando todas as associaçaes de verea-
dores das microrregibes, ou víssemos essas 
associações e procurássemos ver qWl é 
realmente a intenção dos vereadores. Se 
eles decidirem por uma ou por outra emen-
da, eu acho que nós deveriamos seguir essa 
Orientação e o problema não seria mais da 
Assembléia Legislativa do Paraná quanto 6. 
criticas, mas seria a vontade dos srs. le-
gisladores municipais. 

Agora isso foi uma troca de Idéias e 
não um posicionamento definitivo que houve 
no inicio da manhã. 

0 SR.  ANTONIO  ANNIRFTI,T  - Eu solicito um 
aparte. (Assentimento). 
0 Deputado Nereu Massignan disse a mim 

que fizesse uma consulta aos srs. vereado-
res do Paraná. Isso e brincadeira. Agora 
se fôssemos ouvir criticas de rádio e de 
vereadores, eu levanto uma questão que o 
Vereador Mauro Moraes da Cara Municipal 
de Curitiba, e hoje está nos jornais da 
Capital, ,que fez as mais graves criticas 
aos Parlamentares da Assembleia Legislati-
va, que era uma vergonha o Parlamento re-
ceber salários..., uma critica vergonhosa a 
nossa Casa. AI sim eu acho que temos de 
tomar medidas, não porque uma rádio de Pi-
raquara, não sei  pal  o responsável ou ir-
responsável que vem criticar. Eu aceito as 
criticas e assumo o  Onus  e bônus. A pro-
posta é nossa e tem que ser votada. 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA - Nobre Deputado 
Antônio Annibelli, quero que fique bem 

clara a minha posição: foi uma troca de 
idéias no inicio da manha. Se for para vo-
tar, tanto é que eu permaneço no plenário, 
poderia ter saldo e não, continuo no ple-
nário para votar se for o caso. 

O SR. ORLANDO PESSUTT (Pela Ordem) - Sr. 
Presidente, a informação que nos che- 
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gou ontem é de que teriam sido os radia-
listas Silvio Sebastiani e An Soares que 
teriam tecido criticas - não sei, porque 
não ouvi o programa, mas se não foram fica 
aqui taMbem a penitencia de nossa parte. 
Agora, não procedem justamente essas calú-
nias que se imputam e. Assembléia Legisla-
tiva porque o aumento do número de verea-
dores não implicará automaticamente num 
aumento da despesa do Poder Legislativo 
porque o Poder Legislativo tem uma dotação 
orçamentária já regulada em lei nas 
cOnstituig6es. Haverá sim ate uma diminui-
ção dos sUbsidios dos srs. vereadores onde 
houver aumento no número de vereadores. 
. Então, é preciso se esclarecer isso a 
essas pessoas que estão inclusive difaman-
do o Poder Legislativo. 

0 SR. ALGACI ALIO (Pela Ordem) - Sr. Pre- 
sidente, e constante nos plenários fa-

zerem-se criticas a radialistas e a im-
prensa. Eu acho que nós vivemos num pais 
democrático onde existe a liberdade de im-
prensa. Eu acho que tem que se aceitar a 
critica ou, se não se aceita, move-se uma 
ação contra aquele que fez as criticas. Eu 
quero deixar bem claro que eu não fiz ne-
nhuma critica, nenhuma referencia porque 
eu faço parte desta matéria, desta questão 
que estamos discutindo aqui. Então, eu não 
fiz nenhuma critica, nada, absolutamente 
nada. Não estou usando a carapuça porque 
não fiz nenhum comentário, mas eu quero 
resguardar o direito dos profissionais de 
Imprensa, tanto de rádio, como de televi-
são e jornal, o direito e critica e nós, 
Parlamentares, aqueles que não aceitam a 
critica, que movam uma ação contra esses 
representantes da Imprensa. 0 que não se 
pode ficar é generalizando a coisa. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Eu 
quero passar a palavra ao Deputado Re-

lator que traz a matéria em discussão. An-
tes, porem, eu quero ate fazer uma decla-
ração tambem de voto porque eu como votei 
ontem com a proposta do Deputado Edmar pa-
ra que fizesse oportunamente a apreciação 
dessas emendas, mas como o Deputado Rela-
tor ficou de trazer e trouxe hoje, eu dou 
a pPlavra ao Relator para fazer a leitura 
do seu parecer. 

0 SR. CATTO QUINTANA -  (le  o parecer) 
principio que conflita com o precei-

tuado no  art.  29,. inciso 4° da Carta Mag-
na, razão que nos leva a opinar pela RE--
JEIgA0. 

"A emenda 246 por sua vez,...(Le) Nes-
sas condicióes a relatoria propaie a seguin-
te redação para o incis6 IV do  art.  17: 
"Inciso IV - número de vereadores propor-
cional 

Justifique-se: "Acatando as sugest5es 
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do plenário de ontem e colocando a limita-
ção  maxima  de vereadores; nós não estamos. 
entrando na autonomia municipal e estamos 
permitindo que as Cámaras  Municipals  fixem 
um número de vereadores menor ate que o 
teto, porque nós estamos colocando o teto  
maxim°  e não o minimo. Por outro lado, en-
tendemos que deixar solto conforme a 
constituição federal de 9 a 1 milhão de 
habitantes a fixação ate 21, torna o pre-
ceito muito longo e Onde as Câmaras de Ve-
readores terão o Mesmo tamanho e umas te-
rão mais e outras menos gerando um confli-
to CQM a municipalidade. Terceiro lugar, 
há um equivoco muito grande daqueles que 
interpretam que as CAmaras de Vereadores 
devam ser restringidas. Se nós estamos lu-
tando pela soberania do poder legislativo, 
pela representatividade da população. Eu 
colocaria comoexemplo aqui, existem cida-
des de médio porte que constam 9 vereado-
res, acabam elegendo por uma razão ou ou-
tra, 6,7, vereadores do perimetro urbano e 
os distritos do interior acabam sem a re-
presentagao popular nas-.CAmaras Munici-
pais para defender os seus interesses. 
Mesmo as cidades grandes muitos bairros de 
expressiva população acabam ficando sem 
representação na Câmara de Vereadores. 
Considerando que o Poder Legislativo e o 
Poder mais barato de toda a questão de. 
mocrática, nós achamos justo que a repre-
sentação popular através de seus vereado-
res, seja, pelo menos, próxima à necessi-
dade de que essa representação tenha para 
a sustentação da democracia. Por essa ra-
zão o nosso Parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - EM 
votação o Parecer do Dep. Relator 

sobre as emendas 245, 246 e 800. 

O SR. ALGACI faLIO (Para encaminhar) - Pa- 
ra dizer que nós ontem levantamos al-

gumas quest3eS, hoje entendemOs perfeita-
mente o sUbstitUtivo e principalmente pelo 
fato que nós não vamos invadir a autonomia 
dos municipios. Por isso que é muito im-
portante se frisar, frisa bem o nosso Re-i: 
lator. R importante porque isso  al  pode 
criar um atrito entre vereadores e a As- 
sembléia. 	Desta forma- eu compreendo 
que nós  nap  Invadimos a autonomia dos mu, 
nicipios que é tanto pregado pelos verea-
dores. 

O -SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - En- 
cerrada a discussão. Em votação: Os 

Srs. Deputados que aprovam o parecer do 
Relator permaneçam como estao. Aprovado 
por unanimidade. 

Quero convocar a próxima reunião para• 
amanha, es nove horas da manhã e vamos vo-
tar as emendas sabre os artigos 31, 32 e 
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33, 34 não tem emendas, 35, 36 e 37. 

-Quero letbrar também as lideranças que 
não há mais material para a inclusão das 
futuras reuni5es sem que tenha passado pe- 

. ias lideranças. E necessário novas reu- 
nibei das lideranças. 

O Deputado Edmar solicita a palavra. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Sr. Presidente, 
acho que deveriamos deixar marcado o 

seguinte, amanhã as nove horas a reunião 
plenária para continuarmos este trabalho 

Pág. 27 
e, a tarde,. uma reunião de lideranças, sem 
horário de término, para novamente conti-
nuarmos aquele trabalho que provou estar 
surtindo um efeito extraordinário em ple-
nário. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Per- 
feito. Ficamos convocados para amanha, 

as nove horas, e uma reunião das lideran-
ças após a sessão plenária da Assembleia 
Legislativa amanha à tarde. 

Está encerrada a presente sessão. 
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